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BANCO CENTRAL DO BRASIL
O Presidente do Banco Central do

Brasil, no uso de suas atribuições, re-
solve:

Dispensar, a pedido, o Senhor Lauro
José Lima das funções de Liquidante
da TROPICAL — Cie de Crédito Imo-
biliário — Em Liquidação Extrajudicial,
com sede na Rua Guilherme Moreira, 297
— A, na cidade de Manaus, Estado do
Amazonas, nomeando, em subStiuição. o
Senhor Edison Carlos de Souza. brasi-
leiro. cásado, funcionário do Banco Na-
cional da Habitação, residente e domici-
liado na cidade de Nova Iguaçu (Rio de
Janeiro).
,Brasília. 31 de janeiro de 1978.
Paulo H: Pereira Lira, Presidente.

DEPARTMENT° DO MERCADO
DE CAPITAIS

DESPACHO DO CHEFE
De 23 de jaMeirod e 1978, deferindo, na

Teima dos pareceres, o requerido nos pro-
-çespos

SOCIEDADES DISTRIBUIDORAS
Aumento de Capitál — Reforma de Eá-

tatuto
1177379-78 — Cédula Distribludora de

Valores S. A.
de Cr$ :3.024.000.09 para Cr$ 	 .
10 000,000 00.

A. G. 0.E. de 11-1-78.
7619251-78 — -Distribuidora General

Motors Sniedade Anónima — Títulos e
Va lores Mobiliários.

De C-A-3 948.600.00 para Cr$ . .. .".. ..
5.0oo.000.99.

A. G. E. de 21-12.47.
"619559-78 — Distribuidora Londres

Cia. Distribuidora de Titulos e Valores
Mobiliárias.

T fl-A 2.500.000 00 para Cr$ 	
5.020.000.00.

A. G .E. .dê 13-1-78.
De 25 de janeiro de 1978. deferindo,

na forma dos pareceres, o requerido nos
processos n9s:

SOCIEDADE DE CRÉDITO
IMOBILIÁRIO

Reforma -de Estatuto-
7177138-78 — nal) Sociedade Anônima
Crédito Imobiliário.

A. G. E. de 29 de dezérribto de 1977.
SOCIEDADE DE CRÉDITO, -

FINANCIAMENTO E INVESTIMENTOS
Reforma de Estatuto
7618710-77 — Francred Sociedade Anô-

nima — Crédito, Financiamento, e In-
ve.rtittento.

A. G. E. de 25 de novembro de
1977.

' SOCIEDADE DISTRIBUIDORA
Reforma- de Estatuto
7618711-77 — Frandis Sociedade Anel-

niro, Distribuidora de Títulos e Va-
lor és

\\,057\-\‘

A. G. E. de 25 de novembro de
1977.
DEPARTAMENTO DE FISCALIZAÇÃO

BANCARIA
Processo n.° DF-71-78 — O Direto- au-

torizou o Banco Industrial de Pernambucn
Sociedade Anônima, sediado em Recife
(PE). a instalar uma agência na capital
pernambucana.

PrOcesso n." DF-977-77 — O Di retor ao-
torizou o Banco do Estado de São
Paulo Sociedade Anónima, sediado em
São Paulo (SP), 'a instalar uma agência
na praça de Bocaina (SP).

Processo nP DF-yi.csr-co — O Chefe
do Departamento, em exercício. autorizou
o UNI-BANCO — União de Bancos Bra-
sileiros Sociedade Anónima, sedaido no
Rio de Janeiro (RJ) a transferir sua
agência de Colina (SP) — conceslomárja
da carta-patente número 1.245, de 23 de
junho de 1949 -- para Camaçari

Processo n9 DF-18-78 — Q Chefe do
Departamen to, co' exercício, cancelou G

- Certificado de Registro emitido em 12
de novembro de 1973, que habilitava o
Senhor Stephen Bennet Ham, como Re-
presentante, no Brasil, do Chemical
Bank, sediado em Nova Iorque (EUA).

Despachos do Chefe do Departamento,
-em exercício, deferindo, nos tern),
pareceres, o• requerido nos- processos nú-
meros.

Reforma de Estatutos Sociais
DF-3-78 — Cooperativa de Economia e

Crédito Mútuo dos Funcionários do Gru-
po Visão Ltda.

São Paulo (SP).
A:sembléia Geral Extraordnária de 16

de dezembro de 1977. .
Aumento de Capital r Reforma de Es-

tatutos Nociatis

DF-50-78 — Bane() de Crédito Real do
Rio Grande do Sul S. A.

Porto Alegre (RS).
De Cr$ 12.000.000,00 pára Cr$ - • • • •

20.00.00,00.
Assembléia Geral Extraordinária de 16

de dezembro de 1977.

DESPACHO DO CHEFE DA DIORB DE-
FERINDO, NOS TERMOS DO PARE-
CER, O REQUERIDO NO PROCESSO
NUMERO:

Aumenio de Capital e Reforma de Es-
tatutos Sociais

DF-87-78 — Banco F: Matarazzo So-
ciedade Anónima.

São Paulo (SP)
De Cr$ 3.074.400,00 para Cr$	 .. . .

30.744.000,00.
As. -Gs. Es. de 12 de dezembro de

1977 e 18-1-78.
Processo n9 DF-1.656-77 — O Diretor

autorizou o Banco do Estado da Paraiba
Sociedade Anónima, sediado em João-

Pessoa (PB), a instalar umaia êtula
praça de Esperança, naquele Estado.

Processo. a.° DF-40-78 — O Ch te do
Departamento, em exercício, au ar ' o
Banco Itaú Sociedade Anónima, sediado
em São Paulo (SP), a instalar agências
nas praças de Tiros (MG), Pau dos Fer-
ros (RN), Abadia dos Dourados tMG).
Lagamar (MG), Carnaíba (PE), Naza-
reno (MG), Schoeder (SC) e Nova Flo-
resta (PB).
DESPACHOS DO CHEFE DA imolai
DEFERINDO, NOS PROCESSOS DOS
PARECERES. O REQUERIDO NOS
PROCESSOS 149s.

Aumento de Capital e &forma de Es-
tatutos Sociais

DF-109-78	 Bancdas Nações So-
ciedade Anónima

São Paulo (SP).
De Cr$ 49.394.567,00 paia Cr$ ......

52 . 500.000,00.
As. Gs. Es. de 9 de dezembro de

197 de 20-1-78.

SUPERINTENDÊNCIA
NACIONAL

DO ABASTECIMENTO

Delegacia Regional em Goiás
PORTARIA SUNIAB-DEGO-GD N° 8 DE

7 DE DEZEMBRO DE 1977
' O Delegado da Superintendência Na-

cional do Abastecimento, no atado de
Goiás, no uso da atribuição que lhe foi

COLÉGIO PEDRO II

Diretoria Geral
PORTARIAS DE 3 DE FEVEREIRO,

DE 1978
O Diretor-Geral do Colégio Pedro II,

no uso da atribuição que lhe confere o
artigo 12 do Decreto número 72.912, .de
10 de outubro de 1973, resolve:

N.° 20 — Revogar a P-rtaria num:o.°
19, de 26 de janeiro de 1978.

149 21 -- Dispensar Renato da Silva
Victoria, Matrícula número 1.899.237,
ocupante do cargo de Agente Adminis-
trativo — SA-801 — Classe C — Refe-
rência 32 do Quadro Permanente desta
Autarquia. da função gratificada de Che-

Reforma de Estatutos Sociais

(DF-67-78 -- Banco. do Estado do Rio
Grande -do Norte S. A.	 -

Natal (RN)..
Assembléia Geral Extraordinária de 20

de- dezembro de 1977.
DF-35-78 -- Banco Lar Brasileiro So-

ciedade Anónima.
Rio de -Janeiro. -(RJ).
Assembléia Geral 'Extraordinária de- 30-

de dezembro dê 1977;
DF-4,567-77 —. Banco Francês e I.a4

liano para a América- do Sul Sociedade
Anónima.

SUDAMERIS.
São Paulo (SP).

Assembléia Geral Extraordináia de 29
de novembro de 1977..

DF-5-78 — Cooperativa de Zoimomis
e Crédito Mútuo dos Empregados da Fá-
brica Votocel Lida,

Votorantim. (SP), '
Assembléia Geral Extraordinária de 15

de dezembro de 1977. -

conferida pela Portara SUNAB 119 703,
de 23 de novembro de 1976, resolve:

Designãr Marivaldó Pereira da Silva,
Técnico de Contabilidade, LT4FM-1042.5,
para substituir a Chefe da SOÃO de Fi-
nanças de Delegatia da SU1N1A13 em
Goiás, Código DAI-111.3, durante seus
impedihiefitos legais, temporários ou e-
ventua-s.

A presente Portaria entrará em vigor
a partir dé sim publicação no Diário
Oficial da tinião. 	 — José Carlos Ta-
vares Filho

fe -da Seção de Cadastro- da -Divisãe do
Pessoal — DAI-11-1.3, de acordo com--o
Decreto 'número 79-.752 de 30 de maio de
1977.

O Diretor-Geral do Colégio Pedro II,
no uso da atribuição que. lhe confere o
item II do artigo 70 do Decreto -número
77.336, de 25 de março de 1976, resol-
ve:

-1419 22 — Nomear Renato da Silva Vic-
tora, matricula n9 1.899.237, ocupante
do -cargo de Agente Administrativo
SA-801 — Classe. C — Referência 32. do
Quadro Permanente desta Aittartmla.
para exerCer o cargo de COmisão dê Di-
retor da Divisão do Pessoal da Diretoria.
Geral, DAS-102.1. — Vcindick L.
~rega.	 •

..

MINISTÉRIO
DA AGRICULTURA

• MINISTÉRIO DA
EDUCAÇÃO E CULTURA.
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REPARTIOES E PARTICULARES	 FUNCIONÁRIOS

Semestral 	  Cr$ 105,00	 Semestral 	 	 Cr$ 80;00
Anual 	 	  Cr$ 210;00	 Anual 	 	 Cr$ 160.00

Exrekiort	 . :	 pulsam
Anual 	
	

Cri 300;00
	

Anual.	 	  Cr$ 250,00

PORTE AÉREO
A ser contratado separadamente com a Delegacia Regional da E. C. T.

(Empresa Brasileiea de Correios e Telégrafos) em Brasília.

NÚMERO AVULSO
• O preço do nCunero avulso figura na última página de cada exemplar.
• O preço do exemplar atrasado será acrescido de Cr$ 0,50 por ano, se de

- exercícios anteriores.

'594 Segunda-feira. 13
	

OFJC1.A-L. ••••....(Senão .1	 Perta II),	 Fevereiro 4,1978

•

• :Hor‘rio da Redação
Setor de Redação funciona, para atendimento do -público, das 11 às 17 horas.

9 Doi; Originais
•As Repartições Públicas deverão entregar no Serviço dNComunicações do De-

partamento de Imprensa-Nacional. até as 17 horas, p expediente destinado à publicação.
— Os originais para publicação, devidamente autenticados, deverão ser datilo-

grafados diretamente, em espaço dois, em papel acetinado ou apergaminhado, medin-
do no -Máximo 22 x 33 cm, sem emendas ou rasuras. Serão admitidas cópias em tinta
preta e indelével, a critério do D. 1. N.

Os originais encaminhados à putilicação não serão restituídos às partes, ainda
que não publicados.

•
As reclamações pertinentes à matéria retribuida, nos casos de erro ou omissão,

deverão ser formuladas por escrito ao Setor de Redação, até o quinto dia útil sub-
seqüente à publicação.

• Assinaturas
As ,assinaturas para o exterior serão anuais.

— As assinaturas vencidas serão luspensas sem prévio aviso.
— Para evitar interrupção na remessa dos órgãos oficiais, á renovação de assi-

natura deve ser solicitada com trinta (30) dias de antecedéncia.
— As assinaturas das Repartições Públicas serão anuais e deverão ser renovadas

até 31 de março.
— Os Suplementos às edições dovórgãos oficiais só serão remetidos aos assinan-

tes que solicitarem no ato da assinatura.
-- Os pedidos de assinaturas de servidores devem ser encaminhados com com-

provante de sua situação funcional.

• Remessa de Valores
A remessa de valores deverá ser feita mediante Ordem de Pagamento, por che-

que, através do Banco do Brasil S. A., a favor do Tesoureiro do Departamento de
Imprensa Nacional, acompanhada de esclarecimentos quanto à sua aplicação.

AS EDIÇÕES DO DEPARTAMENY0 DE IMPRENSA NACIONAL
ACHAM-SE À VENDA:

Na Cidade do Rio de Janeiro
Posto de Venda — Sede: Avenida Rodrigues Alvos, 1
Posto de Venda 1 — Ministério da Fazenda
Posto ~Vende II -- Palácio da Justiça, 3.. pavimento -

Corredor D - Sela 311.
Atende-se a pedidos pelo Serviço de Reembolso Postal

Na Capital Federai
Na sede do DIN — Setor de Indústrias Gráficas .

do Grupo Direção e - Assistência Inter,
triediar'as, zódigo LT-DAI-11-1A.
,19 6.178— Cessar, a „pedido, a partir

de '9 de janeiro do conente ano, os efei-
tos da Portaria ri9 5.634, de 1.8 77, :pu-
breada no BS 143, suplemento de- ..
1.8.77, referente à designação de Marle-
ne Rocha pára exercer á -função de As-
sistente doDepartamento de Adminis-tração Escolar, integrante do Grupo AN,
reção e Assistênclã Inter-Mediarias, c6-
digo LT-DAI-112.3.

O Reitor da Universidadalederal Flu-
niinensç, no uso da atribuiçãO que lhe
confere o art. 12 do .Detreto n9 72.912,
de 10 de ontubro. de 1973, .tendo , em vista
o disposto no Rein 4-da. InSfNcfflo Nor,
mativa-DASP n9 46 de 19 de ateio de
1975 e de acordo cola o Decreto -n7 .--
79.696 de 12 de maio de 1977; publieado
no Diário Oficial da União de 17 Sub-
sequente; resolve:

N9 6.177 — Deagnar Maria Augusta
Leses Darnaseeno Ferreira, Agente Ad,
ministrativo, código LT-84-801.2, clas-
se A, ref. 24, da Tabela Permanente des-
ta Universidade, pari exercer a função
de Chefe de Secretaria da Coordenação

' do Cuisei de Põe-Graduação- em Pneu,
dialogação do Centro -de--Ciências Médicas
intcgrante do Drupo Direção e Assistên-
cia Intermediárias, cód:go 	
LT-DAT-111.1, devendo ter exercido jun-
to it Confissão- Especial de Corittatadia.

N9 6.179 Designar Lula 'Teixeira
de Siqueira e Olivira, Professor Cola-
borador; regida pela Consolidação das
Leis do Trabalhe, Para exercei' -a fttn'ção de Assistente do Deportaniento de
Adm'nistração Escolar, integrante do
Grüpo Direção e Assistência Intermediá-
rias, Código LT-DAI-112.3.	 Rogério
Beneveato, Reitor em- exercido

UNIVERSIDADE -FEDERAL
DE MINAS GERAIS

pORTARIA N,'" 201, DE 20 DE
JANEIRO DE 1978

O Reitor da Universidade- Federai de
Minas: Gerais, no USO de suas atribui-
ções, resolve:

,
Dispensar,, a pedido, o servidor Wag-

ner Saleine, ocupante do emprego - de.
Economista, LT,NE3-922.7, da Tabela
Permanente da UFMG, e da função de
Pró-Reitor Administrativo, DAS-1Q1 .1.
para a -qual designado Pe a Portaria
n.O 153-76 a partir de '16 de janeiro de
4978. -,. Eduardo °seio Cisalpino.

UNIVERSIDADE FEDERAL
DE SANTA MARIA . -

PORTARIAS DE 23 DE :JANEIRO
DE 1978

O Decano do Centia-cie Ciência*. Bi°,
medicas -da UniverskAade Federal de -
Santa Maria, no exereicio -da -okitorio,
usando de suas- atriouivõeelegaiS e esta-
tutárias, - resolve:

N.o 10,720- Designar Wilson Bani
Simiano, Conluiar, Classe 4, 	
14T-NS-923.4, para Lxe:cer a função-de
Chefe. da Seção- de Contarmidade do De,
paaamento ciõ Adininistraçá.0. Utiapita-

eadigO DAI-111.2, con4azite ua
bela 'Permanente dá UniveraÁla.to
deral dê Santa Maria, , de que -trata
Decreto n.° 75.693. de 8 'de 'maio de 1975;
Ia- partir de -1 de niaço de-`1978.

N.° 10.721 — Dispensar, a pedido, Val-
mar Spe,oni, da função cie Cnefe

S çao oe Contabiddaie do Departanfed,
to. de Administração ilospita_a„ codigci
DAI-111.2, integrante do Grupd Direçaõ
é Asaistencia inteimediarios; a partir de

de março de 1978-. — Prof. Fligue4-Ça-

- MINISTÉRIO DO TRABALHO
CONSELHO REGIONAL DOS CORRETORES DE IMÓVEIS.

81 Região
O CONSELHO REGIONAL DOS CORRETORES DE' IMÓVEIS - 	 REGIÃO,

na forma do artigo 25 § 25 abre prazo para qualquer. impugnação durante
o período de 30 (trinta) dias para o pedido cle registro que flie Latem:

Pr. 1.187/78	 Raimundo Maciel de Brito, filho de 'Z'oristan
tino de Souza Brito e de Pamerinda de Souza Maciel, nascido a 24 	 de
abril de 1.938, em Grajdz -

• Reclamações

ESCOLA TÉCNICA FEDERAL
DE PERNAMBUCO

PORTARIA N.° 19-78-CD. DE 27 In
JANEIRO DE 1978

O Diretor da Escola Técnica Federal
de Pernanibbco, -no agi de suas- atribui-
ções eonferidas peló que d.spiie a etre

'4;j", do Artigo 18 do Regi-mez.to Interno,
aprovado pela Portaria n.° 512-MEC, de
116 de Outubro de 1975, resolve:

Conceder Aposentadoria, de acordo
com os Artigos 101, Item III e 102, Item
1, letra "a" da Constituição do Brasil a
Potiguar Figueiredo Mattos. matricula
n.° 1.763.331, no cargo de- Professor de
Ensino •de 1.0 e 2.° Graus, Código ......
M-402.3 -- Classe "C". do Quadro Per-

.manente desta Autarquia Educacional
(Processou •° 2.819-77). — Amaro Hen-
rique • Barbosa de Albuquerque, Diretor.

UNIVERSIDADE
FEDERAL FLUMINENSE

PORTARIAS DE la DE: jANEIÚ0
DE 1978

O Reitor da Universidade Federal Flu-
.m nense, no -uso de surta atribuições, re-
solve:-

N9 6.160 — Cessar os efeitos da -Por-
taria n9 - 6.032, de 9 de novembro-de 1977,
publicada no BS .i.19 212, suplemento de-
9 11.77, :eferente à designação de Luis
Carlos Fabricio Silva para exercer a fun-
ção cie Chefe de Sezetaria do. .Curso .de
Pos-Graduação em Cirurgia Buco-Ma-
idlo-Facial do Centro do Ciências Médi-
cas, integrante do -Grupo Direção e As-
s Meneia Intermediárias,. código

.	 .
O Reitor _da Universidade Federal pia-

minense, -no uso da atribuição que lhe
confere -o art. 12 do Decreto -n9 72.912,
de 10: de outubro de 1973, tendo em vista .
o disposto no item 4 da Instriição
nuitiva-DASP n9 •46 de 19 de agosto de
1975 . e. de acordo Com o Decreto .n9

.79 :696 de 12 de maio de 1977, -publicado
no Diário Oficial da União de 17 sub-
sequente, -resolve:

N9 6.161 — 'Designar Gilda Meraes
Moita, Agente Administrativo, classe C,
código LT-SA-801.4, ref.. 32, dá Tabela
Permanente -dssta Unive..sidacle, para e-
xercer a função. de -Chefe de. Secretaria
do Curso de Pós-Graduação em. Cirur-
gia Buco-Maxilo-Facial do Centro de Ci-
etnias Méd cas, integrante do Grupo Di-
reção e Assistência Intermediárias; códi-
go LT-DAI-11-1.1, e paa ter exercício
Junto ao Departamento . Materno Infan-
til do- mesmo Centro. — Rogério Be- .
nevento-

PORTA-RIA N9 6.164 _DE 24 DE
JANEIRO DE 1978

O- Reitor dá Universidade Federal Fln-
minense,. -no uso de suas atribuições, re-
solve:

Dispensar Milton Sérgio FEgueiredo
Adão, da função- -de Agente de Porta-
ria, classe A, código LT-11P-1202.1, -que
vinha exercendo nesta Universidade, com
fundamento no Art. 482, &Irma 1; do
Decreto-Lei- 5-.452, de 1 9 de maio de 1943.
— Rogério ~Vento, Reitor em Exer- •
cicio

PORTARIAS DE 27 DE JANEIRO
DE 1978

O Reitor da Universidade Federal Flu-
minense, no uso de Suas atr'bUições,
,solvé:

No 6.178 — Cessar os- efe itoa dá. Por-
taria n9 5.990. de 9 de novembro de 1977,
publicada no BS nv 212, suplemento--de
3.11.77,- referente à designação de Ma-
ria Augusta Lessa- Damaseeno Ferreira
pa:a exercer a função de Chefe de Se-
cretaria da -Coordenação dó Curso de
Graduação em Serviço -Saciai do Centro
de Estudos. Sociais' Aplicados, integrante-
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e de Vera Lúcia F. de Abreu, nascido a	 18

	

- Luiz Alfredo Feresin de Abreu, Filho 	 de

•
Pr. 1.190/78 - Neusa Rodrigues Gonzaga, filha de Heitorci-

lio José Rodrigues e Odete SilVa Rodrigues, nascida. a 04 de dezembro de
1•938, es Paula Cândida - MG.

Pr. 1.191/78 - Jacertir Ribeiro, Fino de Carlos Ribeiro
Pilho e de Marina Ribeiro, nascido a 28 de Fevereiro de 1.949, eu Se-lem - PA.

Pr. 1.192/78 - „Flavio Monteiro GuimarãeS, Filho de Pedro

	

Monteiro Guimarães e de Odette de Souza Guimarãeá, nascido a 10	 deagosto-de 1954, em Planaltina - DF.

P. 1.193/78 - Ezzat Hani Abdul Khaleek,. ilho de Hani
Abdul Xhalek -e de Raya Moder, nascido a 

n 04 de maio de 1.947.	 emMajedl-Saena Libano.

Pr. 1.194/78.- José Antônio de Lima, Filho de Aprigio An-

	

. tônio de Lima e de' Maria Regina de Lima, nascido a 05 de novembro	 de1.953. eu IPameri - GO.
Pr. 1 ..195/77 - Paulo Roberto Venoso, filho de José Milo

Veloso e de Orlandina Muniz Veloso, nascido a 2 de maio de 1.938, euAraguari - MG.

Pr. 1.196/7E -- José Ferraz de Azevedo, filho de MarcolinoFerrai de Azevedo e de Maria Ahtania da Conceição, nascido- a 15 de no-vembro cle 1.945, em- /Sanharó - PE

Pr. 1.197/78--- José Desiderio de Araújo, Filho de Jovita
Ramira de Jesus', nascido a 23 de maio de 1930, em Jacobina - BA.'

Pr. 1.198/78 José Galdino da Silva, filho de João Lopes
da Silva e de Q(.4teria Maria da Conceição, nascido a 15 de dezembro de
I.942; em Afogados da Ingazeira - PE.

12r. 1.199/78 - Gualt.er Ferreira dos Santos Jr. ,filho de 
IQual-ter Ferreira dos Santos e Elisa de Cniveira dos Santos, nascido a

02/01/1: 950, en f2io de Janeiro -
Brasília, .83 de fevereins -de 1308

OLMO 1. DAVID,
- Presidente -

(N9 1659 - 9-2-78 - Cr$590,00

-CONSELHOSEGIONAL

AROUITEIDERNAGEEN"AlgiONOMIA

&Região
DESPACHOS po PRESIDENTE

EXpediertte de 12 de janeiro de 1978
N.0 do processo: 29.22877 — Nomes ---laterereel — Empreendimentos e Parti-Cipações Ltda. — Dele.ldo "ifd referen-

dum" da Câmara de Arquitetura.

CONSELHO FEDERAL DE MEDICINA VETERINÁRIA

REsouga N9 204
De 30/06 e 01/07/77

Concede auxilio financeiro i Sociedade
de Veterinitrie do RS.

O CONSELHO FEDERAL Te 2EDICINA VETERINKRIA, no uso da atribui
ção'que lhe confere O Art. 16, alrnee "f" da lei n9 5.317, de 23.104968, e
considerando o que consta do Art. 39, alínea "i", do Regimento Interno do
CFMV, baixada pela Resolução n9 04, de 28.07.1969,

RESOLV*E:
Conceder ã Sociedade de Veteriníria do Rio Grande do Sul, em

Porto. Alegre -155, o auxilio . _financeiro de Cr$ 10.000,)0 (dez mil cruzeiros)
atendendo Solicitaçio feita pela entidade conforme Oficio 032-G76/78 - Proc.
Clq1V-149 ' 268/77.

WALDEMARfLUIE NACL1R10. TORRES

SECRETIRIO. GERAL
CPilit-N2 0156

	 LAER1E SILVIO- TRALDI
CFNV-N9 0154
PREEIDENTE

RESOLUÇÃO N9 207
De 01/02 de dezembro de 1977.

Homologa-a Portaria n9 19, de 66.06.1972,
suprime a Aline& "n", do inciso I, da Re
solução n9 42, de 12.03.1971 e de provi
dencias para extenso aos, demais Regimen
LGS .1/1-Nril,3S0 dos efeitos que menciona.
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O CONSELHO FEDERAL DE MEDICINA VETERINXRIA, com base na alinea
"n", do'artigo 39 da Resolução n9 04, Ide 28 de julho de 1969,

RESOLVE:

Regimento Interno do CRMV-14.
do n9 2; do inciso I, que especificamente - - fera acrescem- tada ao Art. 10 do

CRMVs, tornando ineficaz o incir. I, da mesma Portaria n9 19/72.

introduziu alteraçás nos park fos- do Art. 25 dos Regimentos Internos dos

II - Suprimir da Resolução n9 42, de 1203.1971, a &lince "n",

I - Homologar o leito II da Portaria n9 19, de 06.06.72, que

XII - Tornar extensivas aos Regimentos Interno:: dos &Gai.,CRMVs, nos termos e para os efeitos da Resoluçio n9 96, de 11 de setembro de1973, a supreseio de que trata a disposição ~tante do inciso anterior (ID
desta Resolução ora baixada.

WALDEMAR LUIZ NACLERIO TORRES 	 LAERTE SILVIO TRALDI

	

CFMV-N9 0156	 C1MV-N9 0154
SECRETÁRIO GERAL	 , PRESIDENTE

RESOLUÇÃO N9 210
De 16 e 17 de janeiro da 1978.

Designa o. Assusor Oda r.a"bil ito 011fit
ra executar auditoria no cmy-13, em
Fortaleza.

O CONSELHO PEIERAL TE MEDICINA VETERINIRIA, com bane na eiras&
"f", do Artigo 22, do Decreto N9 64,704, de 

17 .06.1969, e,
Considerando a a provação, nesta data, da Proposição (CFMV-Pr.
662/A/77) apresentada ao Plenirio am 19 de dezembro de 1917,

-	 RESOLVE:
ao

1 - Designar . o Sr. Assessor' Contibil do amv Para. urgente axe •
unção de auditoria esclarecedora no CION-13, a fim de apurar eventuais • irre
gularidadel financeiras e administrativas.

2 - Delegar Diretoria Executiva do CNN, competir:cie e poda ."reg

 para, apes anelise dos referidos trabalhos de auditoria, aplicar e deter.
minar medidas e suíça*s que se fizerem neceeeíria, urgente recuperagio
nanceira e administrativa do CRMV,13.

WALNEMAR, LUIZ . NACLERIOW TORRES:

	

CFMV-N9 .0156-
	 LARErE sImria TRALOI

ongv-449 054

	

-SECRÉTXRIO GERAL	 -PRESIDENTE

PORTARIA N9 4
De 01.02.1978

Aprova a 19 Reformulação do CUIV-9
para o exercicio de 1977.

O PRESIDENTE DO CONSELHO FEDERAL DE MEDICINA, 
VETEI:1411A, no

uso da atribuição que lhe confere o Art.. 49, alinea "1", do Regimento Inter
no, baixado pela Resolução n9 o4, de 28.07.69, e baseado na delegação decompetencia atribuida pela Resolução n9 202/77, do CPMV.

RESOLVE:

Homologar o ato que aprovou a 19 Reformulação 
Orça:sentiria

do CRMV-9, (coima) para-':o exercicio de 1977, -Processo CRI‘4419 663/-77,

LAERTE SILVIO TRAI.DI
,

Números dos Processos -- Nomes
29.260-77 — Armando Fonseca Feio —Deferido "ad referendum" 0o Cornes.

27.899-77 — Z. É. ConSultores Li-
mitada — Deferido nos Termos do Pa-tecer da Minara de Engenharia Eletrl-

22.751,77 Qary S.A. — PaiSagistira:Arquitetura e Construções — Deferido
mad referendum" da Câmara. de Atui-Itetura.

DIAR/0 OFICIAL (SeCãO 1	 Parte 11)

Pr. 1.188/78 - Djamilton Marques de Melo, Filho de DjalmaMarques de -Melo e de Maria José Espindola de Melo, nascido a 30 de se-
tembro de 1.938, em Recife - PE.

Pr . 1.189/78
João Luiz Duarte de Abreu
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" PORTARIA-N9 5
De ,01.02.1978

Aprove Orçaeento dó CRWV-9 4 'peie o
luiercl-40 de 1978:

PRESIWNTB ,DOCOMSELHO FEDERAL DE REOECINA VRTERINIRIA, no
inetà,destribuição gut- lhe confermo Art. 49 do Regieentó Interno, baixado pe.
aioluçio n9iO4 4 de 2847,69 e baseado na delegação de tcmpetencie atri

?me-blvf -
.7442dirtpele Resolução n9-209/77, dó -CFmv.'
-,7rnx

.	 RESOLVE:

Aprovar .o Orçaanto-de Despeça. e Receita, para o exercido

de-1918 4 dó ORMW=9 (MIME) -Procela CFMV-N9 662/17, 	 .

LABRit SILVIO TRALDr

"CW:gd2140"22A Org:1,0gP'n:0 1gr 'Á ""s9

Oe c t.1 T A
/ROS - Mi r- 	p,t r	 r s

EN CROMEM
TOTALPARCIAL -PARCIAL

1000" DEMITAS OMITIS .	 Rellát.

100 - 1Wece1ed TM a  - - 023.e0,0,
37.000,0W 4r0 ssn Mn

3100 - b ******* de 05.0.0,
3110 - p 	
2240 - Nateriel de ecoava'.	 ...... .. i'n:gr,,N.:000
3030 --Servi4M de Tereeirow

.3131 - lteson .de Serviço. Peiaoaia	 .
4242 - Os.... Serviçon de Tarceirbe

1.000,00
22.00000
1.000.00

•
3140 - lInearma Di 	 .
4207 -• ..... Urinei. 	

I37.000,04

300 - Consr0.d. Prev. Social ....
4270	 DL	  "Trem/. Corrente.

47.000,00

£1. min., 43.006.00
né¡ ... ,r sem n•• nes ... it .. .-Gereenee • 0	 310 OO

Gota do Cr. 	
SOM .. 	
.SUPERA MT	

00.000.00

'/1::UN't• 'TOTAL 	
4000 - DESPESAS DE CAPITAL
4000 - t 	 Immo.
4140 . ni"Wanre=gmente . .... ... '..11.1MAC

.10.30,5CTOTAL 	

EMECTPICACX0
	 MMM 10SPESÁ

	

séeálea. 7 D aaaa .. Corrente 	
.RdeeiMa	 De aaaaaa de Capliál

TOTAL 	,
004.150. 27 de outobre ^de 1177.

7A0A11, MMD/TA tom*
	 GERALDO MARTINS mnros

rat-Sr- swof
	 P ealdenee

érr.,/ 04101011
	 1070m0 0. 0131

PORTARIA N9 6
De 01.02.1978

Designal)elegadosileitores.do

Distrito Federal,
O PRESIDENTE DO CONSELHO FEDERAL DE MEDICINA VETERINERIA: no

uso dai-- stribuiçães legais e de acordo coe o Artigo 19 parágrafo 49 do Decre
to 64,704, de 1746.69,

DESIGNA

Delegada Eleitora do Distrito Federal, os medica-veterine
.ricve JOSE-PINTO DA ROCHA, CFMV-N9 0064 4 GILBERTO CASTRO DE: OLIVEIRA CFMV-N9

0051 e GETELIOMARTINS PADILHA, CFMV-N9 0121, respectivamente, Presidente,
'Via-Presidente e Secretário Geral da Sociedade de Medicina Veterinária dó
DistritoFederel-

Laerte Silvio Traldi

CONSELHO FEDERAL DE QUÍMICA

Acórdão n9 6 - referente a 185a. Reunião Ordinária de 15 e 15/..27"1-7 •

Processo CFQ-908/77
Origem - Conselho , Regional de Química da 4a. Região
Interessado - Alerta Sociedade-- Comertial: de EguipaMentos-de'Segurán

ça Ltda.
Voto - negado provimento ao recurso obrigando a firma a,-se- registrar

Acórdão n9 7 - referente a 185a. Reunião Ordinária de lt e 16/12/77 .

Processo-Cp0:-929/77
Origem Conselho Regional de QuíMica da Sa. RegiãO
Interessado - QuiMice Catarinense-Ltda.
Voto - negado provimento ao recurio Mantendo a meta aplicada

Acórdão n9 8 - referente a 185a. Reunião Ordinária de IS e 16/12/77:

Processo tFQf.948/77
Origeis- Conselho Regional de Química da 4a. Região
Interessado -	 Gordinho Braune - Indústria de Papel
V~) - negado provimento, ao recurso mantendo a . exigencia de ápresen

tar o responsável de nivel superior

Acórdão n9 9 - referente a- 186a. Reunião Ordinária. de 26 e 21/01/78

Processo CFQ-919/77
Origem ". Conselho Regional de :Química dá ta, Região
Interessado - Fukito - Indústria AlimentiCia Ltda.
Voto - negado provimento ao recurso mantendo a- multa aplicada

'Acórdão n9 10 - referente a 186a, Reunião Ordinária de-26-e 27/01/78

Processo CFQ-923/77
Origem --Secretaria de Relações do Trabet1ho do -MTb
Interessado - Durvalino Florêncio da- Rocha
Voto - negado o registro como Químico Provisionado 4 por lálta deam

paro legal '

Rio de Janeiro., 02 de fevereiro de 1918.

Werher Gustav Xrau1eclat-- Praidente
Ruben neuseler - Secretãrio

CONSELHO' REGIONAL .DE TÉCNICOS DE - ADMINISTRAÇÃO:

• Região

RESOLUOO-Ne. 212/77

O Conselho Regional de Tecnicos de Admieigtré00.--oe
Região -MG, no uit das atribuições Oue lhe São Conferidas pele lei ne..., 4,7694
de 09 de setembro d'e 1565, regulamenteda.pelb Decreto M. 61:934,4a22 de

e
zimbro de 1967:

DIÃRíO OFIÇIAL. '-(Se,..itc; I -- s Pãrt. e 	 .Fevereiro de wr.,)

260.1P0.0 440.077.00.

260.40 ,mn

Ac6rdãO119 2' -, ,referente a 174a. Reunião Ordinária de 14701/77

Processo CFQ-888/76
Origem - Conselho Regional 4e Química da. 5a. Região
Intereesado Banello s--Cia. Ltda.
Veto -negadoproViMento ao recurso por falta de amparo legal

Acórdão- n9 3 - referente a 174a. Reunião Ordinária de 14701/77

Processo-CF0,889/76
Origem - Conselho Regional de Química da 5a. Região
Interessado- = 13evid Lago A Cie, Ltda.
Vóto 4 megado provimento ao recurso

Acórdão n9 4 - referente a 174g. Reunião Ordinária de 14/01/77

Processo CFQ-893/76
:Origem Conselho Regional de Química da 4a. Região

Interessado - -.700 Octaviano Veiga de Aguiar
Voto — negado provimento át, recurso .

.Acórdão n9.3 - referente a 181a. Reunião Ordinária de.15707/77

Protege(' CF-9O7/77
Origem - Conselho Regional de Química da 6a. Região
Interéseado	 Siniza truz-Ind. e Com.
Vóto - negado provimento ao recurso,

RESOLVE:
Art. 1* - Conceder registro pára todoà. afeita de

legisl./4o em vigor no . CRTA - .A* Região MG, de Tecnicos de AdministraçãO, dos !
profissionais abaixas discriminados:-

e : NO areia da letre "a",, Artigo 21 do Decreto O,.
61.934, de 22 de deg gebtu de 1961: .	 .

CRTA-N'.1.750 --RobervaI Ignácio de Ataejo
CR1~.1.756 Getelio SilÂiino de Sousa
CRTA-Ne.1.757 - Marlenio Antonio de Oliveira
CATA-Nv.1.7ER - Mauro-Henrique Teixeira
CRTA-Ne4.765 - Aloyelo ReMos Portugal:

0,,, Transformar eM definitimn, os registres proviaO
rios dos enchereis em Administração:

CRTArN5.1..74,7, Antonio Jhasede Miranda Leite-
CRT-A-M.1.748 Jose Ricarde Cempos de Mégalhess-Druaond^
ORTA,Ne.1.751 ,-Eduardo EusteguiOLamounier Mesquita
CRTA-Na.1.752- Jose .Cerloa,Hernandez Prieto-
CRTA-N2.1.753- Geraldo CaÉheiro de Mendonça
C.97~0.1.754- Carlos A/beir4) " Mechedo Soares
CRTA-N2.1.755 . - Jose . Carlos Gariba
CRT-84N*.1.758 =,,HeleisehMelene Sarmento Costa
CRTA-Ng .1.733 - Telio Mecenas Albeny de Armija
CRTA-N 9 .1.790 - JoSel Luiz Machado
GATA-W.11763 --Jose Natal da Costa
CATA-N9.1.764 -R.duardo-Machedo Mourão

t Registro proviserio nos termos da letra "a", .
Artigo 2* do Decreto 0. 61,934, de 22 de dezembro de 1967:

CRTA-RP-Ne.1.412 - Mário Cendida Aguiar da Fonseca
uRTA-Rp44,1.415 - Bolivar de Freitas Filho



J
	 -

CRTA-RP-N1.1.416 - Valerio 6aull; d! Ikirais
CRTP,RP-N g . 1.419 Jao Oreifre Costa 1 , •
CRTA-RP-N g .1.420 - Hermes Teixeira de Ardes
CRTA-RP-N 9 .1.422 - Antônio Carlos Cachapuz Rievers
CRTA-RP-4 g .1.423 - LU12 Roberto Silva
CRTA-RP-ag.,1,424.- Alexandre Alves Pequeno de •Andrade
CRTA-RP-19.1.425 - Armando Zoni Rodrigues Filho
CRTA-AP-N 9 .1.426 - Marco Rogerio Oliveira de Faria
CRTA-RP-N g .1.427 - Roberto Pinto de Menezes
CRT/4-RP-N g .1.428 - Ricardo Cotta Pacheco

Art. 29 - Conceder registro às empresas:

- Minas Investimentos S/A - Empreendimentos e Administraçeo,
"ADMINAS"

- Cia de desenvolvimento do Leste Mineiro, schinistraceo e
Participaçõo - CODEL

- Bambu' Participaçaes Ltda.
- Bandeirantes Participecães e Adetinistraçeo
- AdminiStradora Clemente Faria Ltda.
- UPSI - Consultoria, Projetos e Sistemas Ltda.
- Nardelli Administraçao e Participações S/A

Art. 39 - Esta Resoluç 'áo entra em vigor nesta data
áo em contrátio.

Belo Horizonte, 28 de dezembro de 1977

Adm. Gil Restani de Andrade
Presidente

CRTA-ALVAR4-N g . 75

CRIA-ALVARÁ-No. 77

CR T A-PLVAFIA-8 g . 80
CRTA-PLVAFIÁ.NO. 85
CRTA-ALVAFI‘Ng . 86
CRIA-ALVARÁ-40. 92
C7TA-PLVAR4-Ng.122

revogada a disposiç

M I NISTÉRIO DAS MINAS
E ENERGIA

COMPANHIA DE PESQUISA
- DE RECURSOS MINERAIS

Ata da Assembleia Geral Extraordinária
da Companhia de Pesquisa de Recursos
Minerais - CPRM. realizada em 27 de

dezembro de 1977
Aos vinte e sete dias do - mês de dezem-

bro do ano de mil novecentos e setenta
e sete, às quinz. horas, nesta cidade de
Efasil.a. Caphal Federal, na ssde da
Companhia, no Setor de Autarquias Nor-
te, "libelo da Petrob as. 5.9 andar, reu-
niram-se em Assembleia Geral Extraor-
diná-la. m primeira convocação, os acio-
nistas da Companhia de Pesquisa de Re-
cursos Mine ais - CPRM, sociedade anó-
nima de economia mista, inscrita no Ca-
dastro Geral de Contribuintes sob o nu-
me o 00.091.652, assumindo a presidén-
ea o E . esi.lente da Companhia. 13 utor
Tvan Barrato de Carvalho, na forma
do dposto no inciso II do artigo 45, dos
Estatutos Sociais. Verificada, pelo Livro
el s P esença, a exist‘ncia de número le-

r 4 gal, comparecendo como representante
da União o Doutor Ney Websttr Araújo'
Sezie . io-Gcral Adjunto de 1-teci,/ t 25

Humanos e de Tecnologia do Ministério
das Minas e Energia e como re nesen-
tasee (Áo E:ztele»tissimo Senhor 11.! n a ro
das jel.nas e Energia o Doutor Ma eo
Antonio To-res Lenzi, Consul tor Juridico
do mesmo Ministério, designado.; r) las
Portarias números 1.749 e 1.750, respec-
tivamente, ambas de 28 de der.mbro de
1977, do referido Ministro de Estado foi
abe-ta a reunião pelo-Presidente que nos
termos do artigo 27, dos Estatutos, eco-
lhsu para Secretário a mim, Luiz Felipe
Machado Duarte, acionista, solicitando-
me ocupar lugar à mesa. Em seguida.
pediu o Presidente a mim. Secretário,
que procedesse à leitura do Edital de
Convocação publicado no Diário Oficial

da União nos dias 19 2e e21 d dezem-
bro do corrente ano e no "Correio Bra-
zilicnse" nos dias 16, 17 e 19 els m eme
Ines e ano e assim redigido; "Compa-
nhia de Pesquisa de Recursos Minerais
- CPRM. Ass , mbléta Geral Extraordi-
nária. Convocação. Ficam convidados os
Senhores Acionistas da Companhia de
Pesquisa de Recursos Minerais - CPRM,
a se reunirem em Assembléia Geral Ex-
traordinária, a ser realizada em sua se-

no Setor de Autarquias Norte, Edi-
ficho da Petrobrás, 5.0 andar. em Bras1-
lia - DF. às 15 (quinze) horas do dia 27
de dezembro de 1977, para delberarem
sobre a alteração dos Estatutos Soeras,
em cumprimento a preceito da Lei nú-
mero 6.404, c:e 15 de dezembro de 796.

14 de deeetnbro de 1977. Yvan
Presi.`enta". F

lida a seguir, por solicitação do P-esi sen-
te, a Proposta do Conselho de Adminis-
tração da Companhia, do seguinte t ar:
"Senhores Acionistas. O Conseho de
Administração da Companhia de Pes-
quisa de Recursos Minerais - CPRM,
dando cumnrimento ao disp-s-o ao a Si-
go 40. parágrafo 5° inciso V, dos Esta-
tutos Sociais, tem a satisfação de sub-
tnoter à delas ração de V. San. reuni-
dos em Assembléia Geral Extraordinária,
a Inclusa proposta de alteração dos mes-
mos Estatutos adaptando-os às disposi-
çõss da Lei número 6.404. de 15 de de-
zemb-o de 1976. A par disso, a prol:rata
(In apreço faz também incorporar a scu
texto as modificações introduzidas no
Decreto-lei n." 764, de 15 4 e aresst , de
1969 pela Lei n o 6.399, de 10 de dezem-
bro de 1976. além de co-rigir imperf 1-
çees e Untropeiedades existentes nos Es-
tatutos atualmente em vigor. Na elabo-
ração dessap manta foi tomada em csa-
side-ação a circunstância d que a lei
de regência da CPRM - o Decreto-lei

..n o 784 de 15 de agosto de 1969 - pre-
valece sobre a nova lei das sociedades
por ações, nus teemoa do artigo 235 de te
último diploma legal, Assim sendo, na-
queles pontos em que o Decreto-lei Mt-s
mero 764-69 cl ispõt expressamenie scbre
matéria disciplinada de-forma diversa
pela Lei n.° 6.404-76. ficam mentidas e
Derefitamen i e vigentes as disposiçõss
da lei especial. Onde, porém, for omisso
ou lacunoso o Decreto-lei n.° '764-69, ai
sim, prevalecem os dispositivos da 1.1 no-
va. Em consonância com tal entendi-
mento, de natureza esctritamente jurí-
dica, o projeto cio novo Estatuto conser-
vc.t/ intestalnente a estrutura e a "no •
ração do Conselho de Administração a c,
Dueto. ia Executiva, assim corno a forma
de eleição e o prazo do mandato dos De-
ictuzes e co Ccuselheiro eleito (artigo 15
e parágrafos do Decreto-lei n.° 764-69).
Dentro desse mesmo principio, o proje-
to manteve a p.ioridade das ações pr.fe-
rencial.s no reembolso do capital e na
distribuição do dividendo mínimo de 6'í.
(seis por cento) ao ano (art. 10, 2.° do
Decreto-lei n.9 764-69), mas, por outro
lado, considerando qu_ a lei especial não
fixou dividendo obrigatório para as ações

rdinárais, esiaie leceu	 para .s.as,
aco,do com o art. s02, da Lei númesci
6.404-76, o dividendo mínimo de 25.;.
(vinte e cinco por cento) do lucro I.qui-
do do exercício. Neste passo, vale ressal-
tar que as duas disposições estatutárias
em tela se complementam, concLiaado a
lei especial com a lei das sociedades por
ações, por isso "ue está igealmente prs-
visto no Estatuto que, no exe.cicio em
que o dividendo mínimo obrigatório de
25% (vinte e cinco por cento) sobre o
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- lucro r fiqialdo- for superior ai) Percentual encontredas na superfície ou no lnteriur
mínimo assegurado p-lo Decreto-el na- da terra, bem como da plataforma coa-
meio 764-69 às ações preferenciais, estas tinental; b) Recursos Hídricos: as águas
participarão, não cumulativamente,' em de superfície e as águas subterrâneas.
Igualdade com es ações ordinárias.. na 2^ - Nos recursos definidos no Pará -
distribuição dos dividendos, Inversamen- grafo anterior, não se incluem O petró-
te. se o divid.ndo de 6% (seis por cento). • leo e outms hid.ocarbonetos fluídos e
ao ano sobre o valor nominal for eupe- gases raros. Art. 6,0 Para a corne-
teor ao 'mínimo obrigatório aáibuido a crise° de seus objetivos, a CPRM pode-
todas as-. ações, prevalece.á pata aa ações
preferenciais s o direito que lhes é asse- ré.: 

I -. Elaborar e executar estude
taba'hos de Geologia Hidrologiteggi

guradana lef (special. No tocante à par- como pesquisas minerais e de r ursos
trcipação dos administrado es no lucro h! aficas; 1) Realizar, direamesieludu
da empresa, o projeto eliminou dos Esta- em cooperaçao com entidades gover-

namentais ti privadas, estudos clentifl-
!Ase no alurio-mínimo e adotou o de
tutos em vigor o critério de eálcu.o com 

cos, tecnológicos, econômicos e jurídicosr 
Um percentual do saldo a distribuir, ob- Visando à exploração e ao aproveitamen-

to dos recursos minerais e baldem . IIIser va das, naturalmente, as disposições
i( gala vigentes, preceituando ademais, em 	 Realizar pesquisas destinadas a estia-
e rm:onáacia CjIII o art. 152, 1 -a dos sobre o aprotaltamento integrado
Lei n.9 6.404-76, que os administradores das fontes de energia; IV - Prestar ai-
somente farão jus à tal participação sistêncoa técnica; V - Promover e apoiar
quando for atribuído aos acionistas o di- a formação, treinamento e aperfeiçoa-
videndo obrigatalo de 25% (vinte e cin- mento de profissionais nec.ssários
co por cento). Quanto ao Fundo Finan- suas atividades. Parágrafo Unico - Na
cetro de Pesquisa, o projeto em apreço colabroação com entidades públicas e
(art. 58) introduziu modificaç&	 privadas, a CPRM poderá fazer ajustess na par- e
te relativa à discriminação dos recursos 	 contratos de prestação de serviços me-

diants remuneração ou re.ssarcimento deeus o irveg arn, de modo que a dispsst-
ção estatutária em. tela se torne . mais nespesaa e, hem assim, realizar investi-
abrangente em face. Inclusive, de dispo- mentos de raco. Art. 7.° - 4 CPRM,

pa:a efeito do disposto no Item III dosições legais, além de melhor se ajustar art. 5°. sempre que nec.ssário e obede-
a realidade Lnanceiro-contábil de sua cicia a legislação especifica. fica autori-
também, observar que o projeto vem ado-constituição e movimentação. Imprnde, seda a realizar: a) estudos e levanta-
tar a nomenclatura utilizada pela Lei n.o mentos hidrometeo °lógicos; b) pesquisa' mineral í I.° - Não se aplica à CPRM6 4114-76 Assim é que passa a usar o vo- o disposto nos artigos 31 t 32 do Códigocabulo "Estatuto .

", no singular, como é de Mineração, ficando, outrossim, emrelendo pela e ludida lei em todas us suas
disposiçô s. Da mesma forma "Compa- seu favor ampliado de 10 (dez) vezes o

número de autorizações de pesquisa pa-tina" ao invés de Sociedade, pois é aque- ra cada substância mineral, bens comola a expressão empregada pela lei nova
'relativamente à sociedade anónima. De de 5 (cinco) vezts o número do imite

Igual modo proced u-se com relação aos máximo para a mesma classe, de que
trata o artigo 26, do mesmo Código de

documentos contábeis, que passam a ser Mineração (Decreto-lei n.° 227, de 28 dedenominados de "Balanço Patrimonial",
ievereiro de 1967). 1 2.° -Ap ovado pe.Demonstração dos Lucros ou Preluizoil

Acumulados'". "Demonstração dos Re- i° DNPM Relatório de Pesquisa aPre.sentado pela CPRM, fica esta autoriza-sultado.sd	 Exercicio" e Demsnst- a- da a negociar as resultados dos t &se-ção das Origens e Apleações de Recur-
sos". As demais alterações visaram aper- lhos realize.dc s. 13 - O adcpairen.e d.o

resultados dos trabalhos de paquisa . te-Teiçoar o texto dos Estatutos em vigor, rsem, contudo, modificar a sua estrutura	 á 180 (cento e oitenta) dias, a contar
e ordenamento. Nas termos do que dis- da efetivação da cessão e transferência

dos direitos respectivos, para requerer apõe o art. 3.0, do Decreto-lei n.o 764. de concessão de lavra. PIndo aquele prazo,15 de agosto de 1969, a reforma e ta..u-
tária ora proposta, alem de eelioe ação sem que haja requerido a concessão de
desta Assembléia, ficará sujeita à soro- lavra ou deixado de satisfazer os requisi-
tração do Excelentissimo Senhor Presl- tos legais para a outorga da concessão,
dente da República, meliante decreto. . caducará o respectivo direito, devtndo
Valemo-nos desta oportunidade para rei- a CPRM procederá à nova negociaçãsna

forma do parágrafo anterior. Art. 8.0 -
t
tara" aos Senho-es Acionistas os protes-

E facultedo á CPRM desempenira s asos de naus estima e consideraçãs Era-
afila DP, 27 de der mbro de 1977. Yvala atividades diretamente, por convênio
Barreto de Carvalho, Presidente". Dia- com órgãos públicos, por cont-atos com
pensada a leitura, por unanimidade em eapeciallstaa e empresas privadas ou me-
face da divulgação do pro-eto de Esta- ciiante asb; el340 com outas emp e as

ou entidades, Capitulo 111 - Dos Acto-luto entre os acionistas foi est subme- vistas - Art. 0." - A CPRM pode á ad-tido à discussão, transcreverdo-se o sou mitir como acionista: I - As pessoas ju-texto que é o seguinte: • "Estatuto da Miais de direito público interno; II -
Com panhia de Pesquisa de Recursos Mi-
'nerais - CPRM - Capitulo 1 - Da As autarquias e demais entidad.a da Ad-

ministração -Indireta da União, EstadosCompanhia. A-t. 1. 0 A Companhia de
'Pesquisa de Recursos Minerais, que usa- e Municípios; In - As pessoas Moas

a abreviatuea CPRM é uma socieda- e jurídicas de direito privado. Capítulo
de por ações constituidas pela União, na IV - Das Ações - Art.. 10 - AS ações
forma do Decreto-lei n.° 764. de 15 de da CPRM 'serio óróinfarile' Maili-gaosto de 1969, vinculada ao Ministério nativas, com direito de voto; e preferen-
das Minas e Energia. Art. 2. - A ciais, nominativas ou ao portador, sem-
CPRM reger-s:'oi pel oDecreus .oei pre sem direito de voto e 111cOnvers.vels
n" 764; de la oe agosto de 1989, peta em ações ordinárias. 1 1. 0 - As ações
legislação aplicável às sociedades por preferenciais serão exclusivamente no-
ações e por este Esttauto. A.t. 3.. - minativas até a total Integralização do
CPRM terá sede e foro na Capital Fe- capital autorizado. 1 2.° - Após a total
doai e 12..ieeni estabelecer escr1tório Integralização do capital autorizado, as
ou dep.:ale:leias em todo o tern- ações preferenciais nominativas poderão
tório nacional. Art. 4." - O prazo de ser convertidas em "ao po.tactor", a
duração dada Companhre, é indete,mina- ce-versa, mediante solicitação do zelo-
do. Capitulo 11 - Do Objeto Social - tosta. 1 3.0 - As .açõis preferenciais te-
Art. 5,"	 A CPRM tem por ou,e ro: rão prioridade no reembolso do capital e
I - Estimular o descobrimento e inten- na distribuição do dividendo minitno de
sitiais o aproveitamento dos recursos mi- 6% (seis por cento) sobre o valor noml-
ta.r, incentivar e cooperar com a ui cia- nal, participando, em igualdade com as
lar, incentivar r. cooperar com a Munia- ações ordinárias, nos aumentos do capt-
tive privada na pesquisa e em estudos tal social decorrentrs de sua correção
destinados ao aproveitamento dos remis- anual e de incorporação de reservas e lu-,
aos minerais e hídricos; III - Suplemen- eras. 4.9 - As ações preferenciais par-
lar, incentivar e coope n ar com a ,n.cia- ticiparão, não cumulativansente, em
mente limitada ao campo da pesquisa igualdade de condiçõrs com as ações or-
sesr recuo. s minerais e hídricos: iv dinárias, na distribuição dos dividendos
Da: apoio administrativo e técnico aos quando superiores ao percentual mínimo
órgãos integrantes do Ministério das Mi- que lhes é assegurado no parágrafo an-
nas e Energia; V - Incentivar a lavra tenor. e 5.0 - Os acionistas terão direi-
mineral, :adiante associação com cessia- to, em cada exercício, a um dividenda
na ias de seus traba.hos de pesquisa. 1 obrigatório de 25% (vinte e cinco por
1.9 - De acordo com o disposto no arti- cento) do lucro liquido ajustado, na tor-
go 4.0. 1 1P ao Dec.eto-lei n. 0 704, de lá ma da lei das sociedades por ações ria-
de agosto de 1969, consideram-se: a) Re- teado pelas ações em que se cdvidir o
cursos Minerais; as massas individuali- capital da Companhia. 6.0 - A União
sacias de substâncias minerais ou fósseis manterá sempre 51% (cin quenta e um

4IP
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por cento) no mínimo, -das ações cmo s,ocideades por ações, mediante procura- 'cia dos cargos de Diretor ou de Conse- - cativar dos encargos administrativos e
direito de voto. Art. 11 - A CPRM po- • Çã O coal Poderes especiais ; neste casa lheiro eleito, caberá ao conselho de Ad- técnicos . correspondentes aa áreas de ati-

derá emitia títulos múltiplos de ações e, como nos • de representação legal, os ias- Ministração -escolher substituto o qual-, ‘v idades definidas no Planei Básico de Or-

provisoriamente, cautelas que as reere- :pecados instrumentos deverão ser de- nessa qualidade, exercera o cargo até a ganização. V - Aprovar os pianos - - de

sentem ,. Parágrafo único - A conversão positados na seda da Companhia até é. à•ealização da próxima Assembléia Geral classificação de cargos e funções, assim

da forma das ações prefe renciais (6 2.0 véspera, do dia marcado pára a realiza- quando ser eleito novo membro, pelo como os -Medievos assistenciais refered-

da art. 10) e os agrupamentos ou &seio- • -ç ãO da- Assembléia -Geral. Art. 23 --. A prazo que restaria ao .substituldo. •Aetgio :Les ao pessoal da CPRM. VI --AproVar

bramentos da ações e titulo& Mei:ti/aos 	 convocação da ASSeriibléia. Geral ar se- 35 - As atividades da cPRM acidai eicer- normas gerais sobre compra 'da bens de

serão feitos, a pedido do acipnista, me- 	 á na forma da lei, e _dos anúncios- coas- Infdas através de órgãos centrais e regio- capital e de eonsumo. e 3-. 0-= Na que se
terá o sumário da ordem do dia: Artigo -mais integrantes de estrutura estabeleci- refere aos planos e normas econômicas e

diante ,o.. pagamento de urna taxa a ser ;	 financeiras, compete ao Conselho de. Ad-24 a- As, reuniões da Assembléia. Geral da em Plano Bá.sico aprovado pelo Cozilixada pelo Conselho de Ad.ministração,

	

	 imlnisOação: I -- _Aprovar o plano deserão presididas pelo Presa:leite- danãosdperior ao custo dó , 'serViço. Artigo	 • - -	 contas, as normas gerais de contabiada-dirninistra ao Ca d	 'uro VIII Do
12 =a A transferência de' aaõeS -de p':o- 	 CPRM, que eschlherá, denere.

tas presentes, -um ou mais seéretários. Conselhe- de Administração - Ai tigo 36os acidas- setho da 'A	 .Ç . p
de a bem- assim estabelecer os critérios

priectade da União e a subscrição,. por

	

	 'básicos para depreciações, fo. mação deParágrafo único - A ata de trabalhosoutroa aCionistat, de aumentos do eapi-	
-- O Conselho de _Administração reunir-

weservas e apurações de resultados-, IIe resoluçOes da Assembléia Geral será ser -a ordinariamente, unia vez por mês,
tal não põderão importar em reduzir a • 	 a-- Aprovar os sistemas - e. critérios cora-
Meada-de 51% (cinquenta e um por ceia- 	 lavrada em livro próprio, na forma cia Por convocação do Presidente, com .ii pre

tábeis e -financeiros destinados à deter-ia. Capitulo VII - Da Direção - Ar- zença deste e da Maioria de seus roera-
.to) adparticipação da União no capital 	 minação. dos custos operacionalS, tendo.tigo 25 - A CPRIVI será dirigida por um broa e, extiaordinariamente, quando
votante Art. 13 -- A transferência no a	 econvocado pelo -presidente ou peds .maio- m vista os setores das atividades da

'institaição de nus sobre as ações-11°mi- 	 Conselho de Administração, com fun- '

- Do Capital - d	

eia da seus membros. 6 1.° -a C) Conse- CPRM. III - Aprovar os critérios de es-
natiaasafar-se-ão por termo ou -averba- 	 ções deliberativos, e por uma DiretoriaExecutiva.. Art. 26 - O Conselho de lho- de Administraçao deaberara sempre emoção dos custos finais, de ressitrci-
eão- em livro próprio na forma -da lei. 	 mento -de cleapesas, de direção- dos pre .por maioria de votos. e 2.° - -O presa-
Art. 14 - Não terão direito de voto as	 Adniinistração será constituído (art. 15,

do Decreto-lei n.° 764, de 15 de -agosto de dente, nas reuaiões do oConseMo de dada aci$ -de serviços prestados, 'ou de droyala-
açõeS ordinárias adquiridas na foram do	 nunistraçao,- alem ao v to ~al, ter 	 ties", pelo uso por terceiros do direito

de propriedade industrial de processas.-- deara 47 da Lei na 4.728, de 14 de julho	 1969). I - De Ma presidente nomeado -o de desempatea, 1 3.° -- Das reuniõeselo Presidente da República e demissi- beneficiamento obtidos pela CPRM, • IVde 1965, que se encontrem em tesouraria 5
na-na 	 Capítulo a'	 ei "O nuturn", II = de Diretores, em !3eréedslt.trititrciiite:tticieráloriVlhoerprderdir.PnA2 • a- Aprovar normas para a elaboração de
Art. ' 1,5.. O- capital social autorizado é	 número _de três no . mínimo e cinco no traçao poderão ser realizadas em qual.- hrçamentos gerais. e específicos.. V a- -máximo, eleitos. pela Assembléia Geral 	 loterrde . Cia 1000-.000.000,00 (hum bilhão de	 blé	 quer parte e-itório nacional, onde Aper(ctiinvaiin•isntroarr

çntaos de recursos
rieierrrsosdimeenatosrafiah!'de acionistas, M - de inn Conselheiro,truzeiros). dividido em 800.000-.000 (cii-	 a CPRM montarei. escritórios ou depen-

aláto pela Assembléia Geral de Adonis- •- tocentos. milhões) de acões ordini,daaa e	 denotas regionais Art 37.	 .	 --- , Ao Come- 'd
que se

se o %af'erleõe aso financeirasras .- i-§ .1
compete

0 :i-:j
- 200;000.000 (duzentos Milhões) de ações d	 nias, ra o voto da-União. IV - do Di- lho -de Administraaão cabe imprimir Ori- dd

iireférencialsdnce valor de Cr$ 1.00 (humretor-Geral do DePa,ratmento Nacional caiação geral as atividades da CPRM, No
o

,	 :	 .	 -cruzeiro) cada uma. MV. 16 --,- As ações a da Produção , Mineral (DNPM), do Di.e- exercer o controle das mesmas e de seus Conselho de Administração I - Apro.	 t
emitidas e _colocadas. farão ais a . divi-	 tor-Geral do Departamento Nacional. de resultados, competindo-ihe especialinen- var normas sobre controle técnicas.
.4endo apra rata .tempore", e naaprepae- 	 Aguas e Energia Elétrica (DNAEE) é do
ção. dos montantes efetivamente real- 	 .

Presidente da Comissão Nacional te 'delioerar sobre p,anos é normas de ' 'econOrnicos, contábeis é financeiro)) , g,

aados. dit. 17 --- As emiMões de- ações 	 ae Energia Nuclear (CNEN), -corno	 -.	 .ação, planos e noimas de estruturação espeéiaimente,adire os procedimentos de

até alimite do capital autorizado -serão 	 diembroa natos esem direito à. remune- .
administrativa, planos e normas. econô- laiiditoriainteina e ext.:ire:ia. Ild---.Acein-

-fedas por deliberação prévia da Amena-	 tação. 6 L° - E' 
privativo de brasileiros. micos e financeiras, bem como aesuntos . Miar execuçáo dos prog-amas e aça.,

No
bléia -Geral. 1 1.? --- Na colocação das	 o exercido- da função de membros do 	 .	 -gerais e dyeres ,estattitários. e ld --- 	 • enedtos. aprovados, -buil como a avalia, .

ações, o Conselho de Admihistração ob- 	 Conselho de .
Administração, devendo a que se- rei le aos planos e norma de tão- e controie de resultados.s	 6. b:° e_ N9

servara: a). o disposto no :1 3.°, do -arti- 	 escolha-recair, de preferencia, eia pes- ação, compete oa Conselho de Aaininisd 
que se refere aos assuntos gerais e dei-,

tração; I -- Elaborar o plano diretor -pa- die.es -estatutários, .compeste_ ao_ Coneee
:go 10, deste Estatuto; b) o dispo4o no 	 soda de reconhecida mialificação e tiroci- ira os setores das atividades c'ompreen- lho de Administração: 1 -- Convocar as
art. 169 no 6 1° do art. 170 e no areigo	 aio em assuntas relacionados com o ob- elidas no objeto da CP.RM, atendidas as ~aladas Gerais da -CPRNI: II --a De-
.171, da Lei- das Sociedades. Por Ações. e 	 jeto- da-CPRad.. Il 2.° Não podem Ser diretrizes de ordem. politica do Governo terminar a emissão ecoa:ia-avie) Lio- açõ.a. -
-2.° - As ações emitidas -serão colocadas membros do Conselho de Administra- 	 --
por valor não 'inferior ao nominal 6	 , alem dos legalmente impedidos,	

da Unam, as fixadas pelo Ministério das not limites -do capital .autoridada. e era
3.°	 ção os Minas e Energia, bem como as decole en-

..a. A colocação das ações emitidas fiar-	 que nele tiverem - ascendentes, desceu- 	
conaamidade com delogreaao. da Asem-

ae-4 sempre contra a realização em di- 	 dentes, colateral ou parente afim ate o 	
..tcs dos planos dos órgãos integrantes e aleria- Geral. III - Propor' ivAssealb.éia

das entidades a este vinculadas, relacio- (Teria a enhatão de ourigaçõese .ly --

oslieiro de importância não inferior a 	 terceiro grau. li 3.° -- O mandato do
15% (quinze por cento) de seu valor no- 	

Conselheiro eleito e dos Diretores a de nadosc ora os ereferidso setoies. II -. Estao-lecer normas aorta aa. aransferên-
ns	 Promover à excelida() de estudos, traba- Mas de ações e aprovar a:tabela de 13-e-

mirol. .e -4.° - - -Os acionistas gozarão do	 quatro anos, permitida a reeleição (arti-
direito de preferencia para a subscrição	 go dd,	

n.° 764, de 15 lhos ou serviços que lhe lorem atribui- -aos para a Cobrança das despesas com a
6 5.0 do Decreto-lei 

das ações emitidaa. 4 5.° - Os acionstas	 de agosto de 1969). 1 4.0
 - O Presiden- dos pelo Ministro das Minas e Energia. -conversão de ações,. substituição, agrii

serãon otificados e atrevas de edital pu- 	
111 -- AproVar os prog.amas, anuais p-a perneai° e deadobramento de titule da

te- do Conselho de Admihistração é -o ira os setores de atividades da CPR1V1,- CPRM. V -- Examinar e adiresentar a

blicados por três vezes no Diiirio- Oficial ' Presmence da CPRM. Art. 27 - A Di- atendidos os Convênios vignetes, o3 pio- Assembléia Geral Ordinária em cada

da União e em outro jornal de grande aetoria Executiva seea constituída do gramas básicos dos -órgãos integrantes. ao exercido, o relatório da adMin,'Jtraçao.

circulação-. O prazo para exercício ao Presidente e dos Diretores. Pará grafo Ministério das Minas e Energia e das en-- o- balanço patrimonial, as demolistra-

direito de preferência não -poderá ser in-	 anico -- Aos membros da Diretoria Exe- tidades a ele vinculadas, relacionados aões dos lucras ou prejuízos aeumuiados,
.ferior a 20 (trinta) -dias, contados da daa	 cutiva é vedade exercer funções de dire- com aqueles setores. IV - Aprovar o or- 'cio iesultado do exercida) e das origens
ta da primeira publicação .do edital lio	 ção adnuaistração ou consulta era em- eamento anual e as modificações propos- 'e .aplicações de recursos, bem -como. 3,
Órgão oficial. e. 6.° - Do edital a que se pesas de economiap rivacia. Art. 28 - O tas pela Diretoria Executiva. V - Esta- proposta de déatinação do raultado do
refere o e 5-.° deste artigo, constarão	 Presidente, os Diretores e o Consellheiro telecer as condições, os requisitos e as -exe.cicio e _aplicação' dos excedentes, .
obrigatoriamente o total das ações e se- 	

Presidente,. os Diretores eo Conselheiro mimas .para os investimentos de risco juntamente com o parece.. do ta-aselha
rem emitidas de cada classe, o valor de	 rela itoo,a.uaj?.oten -de %atara aermon-rixaerocei c isou ad ejoes: Solicitados. por terceiros a bem assim 11- Fiscal.. o certificado dos Auditoras., VI
subscrição e da entrada, -a forma e o t5a.o°, 100 ((cerh) Paçrõesgda CPRM, beard'ao- zar as condições de -ressarcimento das 1-- Robtaar Prqposta de aumento- do ca.,
prazo de -sua realização. e Ia --- Expira-	

despesas nos casos de êxito da pesquisa pitai social, bem como de alteraaão"-L-o
do o prazo do direito de preferência, as no apresentar declaração de bens. Ar- mineral realizada pela CPRM. VI ---t Estatuto, para deliaeiação da, Aseema

ações serão livremente colocadas no mer- 	
tigo 29 - A investidora no cargo ciePresidente da CPRM far-se-a mediante Aprovar as normas para a negociação biela Gelai. VII.- Resolver os casos-

cado sendo facultada à Companhia a termo lavrado em livro pró rio, subscri-
aquisição das próprias ações mediante 	 t	 I	 ' - t	 - P	 -	

dos resultados de pesquisa mineral rea- omissos neste Eatatuto. Capitule IX --

aplicação de lucros acumulados ou do o p. o Minis ro das Minas e Energia e lizada pela CPRM.. VII -- Decidir sobre Da 
Dí7•09, ia Exeçutiva .-- Art. 38 --• A .

excesso de capital existente. Art. 18 - pelo emposeado. Art. 30 - A investidu- alienação e onertição de bens imóveis, DL etoria Executiva reunir-se-á Com a
Os -aumentos do capital acima do limite ia nas -funções de membro do Conselho prestação' de garantias renúncia de' di- maioria de 

seus membros, em qualquer

do capital autorizado ,
 e as demais re- .de Administração far-se-á mediante ter, reitos,. transação e cornprodissos arbi- pa.te do tearitórice nacional, onde adrais. VIII - Deliberar sobre empréstl- CF-RM mandver escritóriot ou. tapeia

formas do Estatuto constituirão objeto ino em livro próprio, subscrito pelo Pie- mos em geda e, especialmente, para -déncia regional e deliberará aor maio,
de deliberação da Assembléia Geral e li- a'Silente da CPRM e pelo empossado Ar- aquisição ale equipai:denteio destinados à tia de votos. Art. 39 - A Diretoria
_carão sujeitos à aprovação do Presiden- 	 digo 31 - O Presidente não poderá afas-

te da República, mediante decreto. Co- ,
tar-se do exercido por mais de 30 (trina execução dos programas -aprovados e Executiva reunir-se ,a ordinariamente, .

contratação de -serviços técnicos e apor- uma vez por semana, sob a presidência
-pituló VI - Da Assembleia Geral - 

Ar- ta) dias- consecutivos sob pena de p,,,i•-
da do cargo saia° em caso de licença e reiçoamento de pessoal. IX - Estabeie- do. Presidente da CPRM ou na ausen- .

tigo 19 - A Assembléia Geral Ordinária to __
,	 . cer normas para a celebraeão de -convê- -eia deste, de um. Diretor, observado o ro- .

realizar-se-á até o dia 30 de abril de ca-	
A. concessão de licença ou férias. ao nios e contratos com órgãos da acamais- dizio, salvo nas _reuhiões. -que se realiza-

Presidente é da eorapetência do Miras- tração pública, direta ou indireta, bem rem _fora da sede, quando a Presidência
da ano, para deliberar sobre os assuntos tro dsa Minas e Energia, que designará
previstos em lei (art. 132, da Lei das So- o respectivo substituto dentre os me

m- como da contratos com especialistas e . eauera semiae ao Presicienté da CPRed.
empresas 'alvados, para o desempenho 1- . A.t. 40 -- As deliberações da Direto-

cledades por Aeões). Parágrafo único - bros do Conselho de Administração. de atividades da CPRM. ou- a eiteciição ria Executiva serão transcritas em livro.
caberá à Aasemblia Geral Ordinária es- 2. 0 - O ^Pre-sid-ente, em suas ausencias

-^ tabeleeer a remuneração do Presideri- • ou , impedimentos por prazos inferiores a de obras e serviços do interesse -desta. p.aprio. Aat. 41 e.- A Dhediria Executi-
te, dos Diretores .e -do Conselheiro eleito ao (trinta) diaa, designará seu substituto X - Deliberar sobre a _celebração de tva compete; I - Propor ao Coaseho de
da •CPRM. Art.. 20 - A Assembléia Ge-dentre os membros do Conselho de Ad- Convênios e acordos de natureza tecnica, -Administração : a) planos, _programas,

ral Extraordinária realizar-se-á mediam, miiiistraçao, após comunicação prév ia ao científica, -educacional e-cultural com en- alçamentos, aorinna, atos, -contratos e
te convocação na forma da lei, sempre Ministro das Minas. e Energia. Art. 32 tidades afins, nacionais ou estrangeiras, . convênios que- por ele devam se r apro-

que o interesse. da CPRM o exigir e, es- 
1-- Os Diretores não poderão afastar-se, e de iniciasse para o-desenvolvimento de dados- ou expedidos; h) alterações nos

-pecialmente, para _deliberar sobre -os se- por mais de 30 .(trinta) dias do exer- programas relacionados -com o objeto da , planos prograanas, orçamentos, normas,
guintes assaz:dos; .1 -• emissão de ações cicio de suas funções, salvo- em, caso de CPRM. e . 2-.9 - No que se refere -aos, pia- énovênio e contratos referid3s na ah
dentro dos limites do capital social au- licença. 6 1.° - A concessão - de licença nos e normas de estruturação achninis- ama a a -denuncia doa mencionados -con-
torizado; II ,- emissão de ações para in- ou lérias a Diretor -é da competência do trOtiva, compete ao- Conselho de Adinl- tratos e convênios bem como a revoga-
tegralização em, bens ou credites ; ida -e Conselho de Administração. 1 20 Na nistração; I - Aprovar o Plano Básico aao de atos aprovados pelo Conselho ; e)

modificação- do Estatuto, sujeita, na for- ausência ou impedimento de Diretor,. por referido no ar t. 35 deste Estatuto com aumento do capital social; d) alteraçO,a
ma da lei, à aprovação do Presidente da Prazo superior a 30 - (trinta) dias, cabe- IndicaçãoCação das, áreas especificas de .ativi- do Regulamento Interno, -bem como do
República. Art. 21- -d-- Será representan- ri% ao Presidente designar-lhe substituto, d ades da CPRM. II - Aprovar -a compie- Estatuto- da. CPRM. II - Administrar -
te da União nas Assembléias Gerais da dentre -os membros do Conselho- de Ad- Mentação do Plano Básico proposta pela a 'OPRiv1 era consonância, com a orien-
CPRM o Ministro das Minas e Energia :ministração, o qual exercerá, cumulativa- Diretoria Execidiva e deliberar sobre a tação do -Conselho de Adininistraç.aa
ou pessoa por eefè desighada. Faragra- Menta as funções- do substituido. Artigo criação, desdobannento e extinção de. Ór- • cujas- deliberações cumprirá e fará exím-

ia único - As demais pessoas jurídicas '33 - perderá o mandato o conselheiro ,caos da_administração central e regional-. par. EtI --- Atribuir a -cada retat:x, Se-
-	 -

de direito público interno poderão- are- eleito que deixar de comparecer a duas UI 	
Aprovar o -Regulamento Interno gundo plano aprovado pelo Conselho de

da .CPRM, proposto pela Diretoria Exe- Administração, a direção execut:va de
denotar à Companhia. Art. 22 --- O acio- -Teuniões consecutivas, sem motivo justi- outiva. IV a- Aprovar a distrIbuiçãe aos uma ou mais das áreas especificas de
nista -poderá ser representado nas As-- ficado a critério do Conselho de Admi- Diretores, por proposta da Diretoria Exe- atividades da • CPRM previstas no P -a-
sembléias Gerais, nas termos da lei das Inistração. Ari, 34 - Em caso de vacan-
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N.°- SP-28.
O Dirètor-Supervisor da Arei de Pro-

granias Habitacionais, usando- das atri-
buições que lhe conf.rem- as RD- número-

-e- ID-SPH-03-76- e, tendo em vista
a. Decisão da Diretoriap roferida em sua
5110 Reunião Ordinária; -realizada em
28 de maio ds 1975:

-Considerando que a intervenção na
Cooperativa Habitacional da Associação
dos Repórteres Fotográficos e Cinemato-
gráficos do Estado de- São Paulo não
atingiu os- objetivos 'que determinaram a
sua decretação, não obstante a prorro-
gação do prazo condedidci pa.a o seu en-
ter.amento,

Considerando que os associados se de-
sinteressaram pela- reabilitaCão da Enti-
dade, e

-Considerando os. pareceres da . .
DR-7,-SUREPII e da CPH-0000 que op.1--
riam pela sua liquidação extrajudicial,
resolve:

,-.- Considerar encerrada a; interven-i

— Determinar aliquidação da Entida-
de;

—. Designar- Liquidante o _Instituto de
Orientação às Cooperativas Habitado-
naus de São- Paulo — LNOCOOP-SP;
? — Fixar o prazo para encerramento-da
medida administrativa -em 3 (três) me-
t:a;

— Atribuir ao Liquidante a remune-
ração de Cr$ 9:997,60, equivalente ,a g,
(nove) salários-nrinimos regionais, a ser

-satisfeita cora recuracis do. 'BNU e paga.
-na seguinte ,conformidade; 60%, ein
(três) prestações- mensais de ignal Valor
e 40% quando clefinitivamerite encer-
rada á liquidação;

— ReComenclar rigorosa observancla ita
disposições da Lei n.° 5.764- de- 16 de -de-
zembro- de 1971. da RD n° 1145, -de 4-
de março de 1975.e da I.D-SPH03-78. de
13 de maio de 1976.

-presente Ato é assinado em 4 (qua-

tmlt) iovidase Jclaeneigiruqa,l lte;dreej- anforenlirCrLde 1978.
r— Honório Petersen Hungria, Direto.

Pal.a9,- sediada no Estado de São Paulo,
autorização de'fitnciOnamento

?:1,• '‘Sly	 ,-;
Segunda-feira 13

'no- Básico. delegando-the para aquele
fim -a autoridade necessária. IV — Com-
por a . estrutura orgânica da CpItM zoin
apoio no Pleno ' Básico e no Regu.amen-
to , -Interna e, bem assim, organizar os
departamentos, unidades e depend nelas
instituídas. V — Elaborar -e definir, em

* • eonannárida- edil -as normas
?traças pé:o Conselho de AdrninUração,
triorrriaa especificas e . proCed:rirentos a,..1-
eninistrativos a serem observados rios vá.-
aios seto e.r-das. atividades sociais- . VI —
Estabelecer, d:ntro do_plano de descen-
tralizaeão. administrativa 'e atendidas as
exigências legais: a) o sistema de -dele-
gação de poderes; b) a cOmpetkicia pa-
ra a. autorização de despesas.. VII —

• •Prornover . -a instauraeãe , de inquéritos
administrativos. VIII —' Aprovar con-
Vénios e contratos à serem celebrados en-
tre a CPBM e órgãos da Administração.
pública-, direta mi indireta, visando à co-
operação -e à prestação de serviços com-
p. eendidOs, nos setores de -suas ativida-
det. Deliberar sobre a ..alienação -e
oneração: de _bens; reatalvado o clispoà-
to no inciso V1I. § 1.9 do art. 37. X —

' Exercer, por meios diretos ou indiretos,
o. a"ompaidiamento e , controle: a) da
execução doa programas gerais e setorias;

• by dos iovestini,..ntós de risco e seus ,re-
ultades; q) da execução dos orçamentos-

, geraiS e setorialse d) dós- estados de-te-
souraija . e dos-programas,..de- desembolso;
E) dose custos administrativos E. opera-
cionais; f) dos indices' de despesas: -g)-'
doe regiatrois contábeis e financeiras;
b). da observândia das- prescrições- legais
e regimentais. XI —. Encaminhar ao-
Conselho de AdnitnistrtiÇãOr á) informa,
çõs periódicas constituídas de relató-
rios, boletins e -demonstrativos -do estado
e do :andamento- dos programas e ativi- -
dades. da CPRm; b) o relatório da ad=
noirdstração e -demais- documentos refe-
ridos no- art. 37, §- 5;°, V e no art.. -53,
deste- Estatuto; c) os resultados das pes-
quisas e- estudos que determinar; d) as
Informações solicitadas. Capitulo X -- Do
Presidente — Art. 42 -- Ao Presidente
compete: I — Dirigir, superintender,
!coordenar -e controlar aS atividades e ne-
gócios da -CPRM, dentro das diretrizes e
tieliberaçõe.s dos órgãos • superiores e,
bem assim, prcimover a- defesade seus-in-
teresses. II — Presidir as Assembléias
Gerais de acionistas; III — Convocar e
presidir as reuniões do Conselho de Ad-

-eninistração e da Diretoria Executiva,
Cujos trabalhos. orientara e coordenará.
"IV — Propor ao Conselho de Adminis-
tração e à Diretoria Executiva progra-
Inas de trabalho e medidas consideradas
necessárias aos interesses da CreM, bem
-Cómo praticar atos cie urgênca ad te
Werendum ao Conselho de Administra-

ao ou da Dlietoria Executiva V — Re-
presentar a CPRM, ativa e passivamentd,
em juizo ou iora deie, inclusive perante
as autoriaaciee e órgãos publicos, po-
Cendo cleiegar tais porLres a membro do
Conselho de Administiaçaõ ou, em cozi .•
!junto. com uni Diretor, coestituii pro-

adaes, prepp.stos ou maridata,ios... VI
1— Piomover -as relações- publicas ua

ACPRivi, cuidando em especial. -das rela-
ções nos-campos cientincos e tecnológi-
cos com entidades similares ou afins, ,da
pais e no- exterior. Noidea, con-
r.aar, comissionar, proinevee,
elogiar, punir e demitir empregados, bem
torno praticar ,os demais atos de adnu-
nist,açao, lacultada a outorgá de tais.
pocie.ee a Diretaes e tittna.es -de órgãos ,
da CPRM; -VIII Promaer med.das_oa-
tr a p,eparaçao e ape.deiçoamento erofia-
sionat de pessoal n,ceasário às atividades.
teenices, cientificas e aaminist,ativas
1CPRIVI IX — Trazer o Conseldo de Ad,
Ministaçao -infamado das ativadaees aa.
C.Pe,,,N1 e cias ocorrências cie inen a ea
área de seus inter.sses e dos assuntos ie..
lecionados corri o objeto social-. X — As-
Sinas atos, contratos e conventos e, con-

• juntamente cem outro DLetor, movimen-
tar os dinheiros da CPRM, pcidendo ou-
trrgar tais faculdades. aos cremai., pite-
ta.s, bem como, dent.o de limites e
.condições determinadas, a p.ocur adores,
empregados ou não dá CPRM: XI
Propor ao Conselho de Administração a
Ione:aça° e alienação de bens irnaVeis.
XII	 Fazer pumicar, na forma da lei,

idatório da administação, õ ba.ane.9
anual e demais demonstrações financei-
ras com plaecer do Conselho F.s.a.- e
Ce.ti-ado -dos Auditores. Capítulo XI

•Se, • 1	 rt.
Conselho	 coai	 de-

veres previstos em lei, compõe-s.: d. t á
;meinol ós, acionistas ou não eleito, anu-
almente pe.a Assemo,éia Geral, podendo
ser reeleitos, seneo que um de seus mem-
bres se:á eleito pelas ações ordincirias
tminoritárias. Art. 44 — Cada Membro
do Conseino Fiscal terá um sup_ente
eleito em Assembléia Geral pela mesma
Yo.ma que o eletivo. Palágrafo único —
No caso de renúncia, falec mente eu Mi
Pedimento; ó menibio efetivo do Conse-
lho Fiscal será substitu_do pe.o respeeti-
Vo suplente. Art. 45 --- A remuneração
dos membros do Conselho Finca,
'xada peca Assemb éia Geral que os e.e-
ger. Art.. 46 — As reuniõeS de 'Conselho
Viscal serão, presididas por umn de seus
Mem b os, mediante rodiz.o . Pai ágra , o
'unis? — As deliberações cio Co sacho
Piscai Serão, tomadas por maioria de vo-
tos e lançadas-no livro de "Atas e Pare-
teres do Conselho Fiscal: "CapJuio XII
I-- Do Pessoal — Art. 47 — O regime ju-
rídico do peSsoal da CPRM será o ea le-
gislação trabalhista, Art. 48 — Os em-
pregados da CPRM serão admitidos (ex-
cetuados os casos previstos no a t. -51
deste EStatuto). meliante processa de
sel.eão ou p.ova de títulos e serão pro-
knovidos por critérios de mérito segundo
normas expedidas pelo Conselho de Ad-
ministiação. Art. 49 — Os empregados
da CPRM poderão ser postos à disposi-
ção de órgãos do Ministé • io das Minas e
Energia, -po-: solicitação destes' com
aprovação do Cons_lho 	 ,Administra
ção e autorizaçâo do Minist'o de Estado.
Art. 50 — A CPRM promoverá apoia-
rã a formação e aperfeiçoamento do
pessoal necessário reás seus serviços, dm,
tribuindo para a organização, o custeio
e o financiamento de cursos, a conces-
são dê bolsas de-estudo e a realização de
estágios de treinamento no pais é exte-
ror, além do intercamblo -cie profissio-
nais esPecializ,aaós. Art. 51 — Os ser-
Vidores públicos em exercido nos órgãos
dos Departamentos Nacioniasd e Aguas a
'Energia Elétrica e da Produção Mineral,
e demais entidades referidas na letra b
do art. :23, do Decreto-lei n.° 764, -de 15
de agosto de 1989, Cujas funções passa-
rem a ser desempenhadas pela " CPRM,
poderão, a critério dê sua adminislação,
su. admitidos na mesma, mediante coa-
trato de trabalho, ficando-lhes assegu-
rada, em tal caso, a contagem dos rei-
pectivos tempos de serviço, pára fins ue
estabilidade e previdtncia social, nos
-termos do Decreto-lei n.° 367, de 19 de
dezembrro de 1988. Capitulo XIII — Do
Exercíció Social e Demonstrações Finan-
ceiras -- Art. 52 O exeecido soai co-
incidirá com ó ano civil, encerrando-se
ti 31 de dezembro de cada ano. Art. 53
I— Ao fica de cada exercício social, a Di-
lretoria Executiva fará e.aborar, com- ba-
se na escrituraç ão mercantil da Campa-
nhia, as seguintes demõnarações finan-
ceiras, que deverão exprimir com claie-
ta a situação do património da- Compa-
nhia e às mutações ocorridas no exer-
cicio: I balanço pterimon.al; II —
demonstrações dos lucros Ou prejuízos
aeumuladós; III — demonstração do re-
sultado do exeecicio;. e IV -- -demonstra-
ção das origens e aplicaçõsec de recuses.
rarágrfao único — elaooração das de-
monstrações financeinras, na escritura-
vão- e na avaliação do ativo é passivo se-
são observadas ai diretrizes fikanas
lei das sociedades por ações. Art. 54 —
Do resultado do exercício serão deduzi-
dos, antes de- qualquer participação, os
prejuízos do exercício será obrigatoria,
=ente absorvido pelos Meros . acumula-
-dos, pelas reservas de lucros e pe.a re-
serva legal, nessa ordem. Art. 55 -- O
aucro [ourado era balanço depois de de--
zidat as parcelas referidas no artigo 54,
será posto á disposição da A.ssembléia
Geral para distribuição com base em

?proposta do Conselho de- Administração,
ouvido previamente o Conselho Fiscal.
?‘ 1° Na proposta à Assembléia Ge-
ral o -Conselho de Administeação deve-
rá destacar: I — quantia não superior
a 15% (quinze por cento) da despesa da
-CPRM com a remuneração -atual do pes-
soal, para distribuição entre. os empre-
gados, segundo critérios que estabelece-
ra, observadas as disposições legais ao-
bre a matéria: II — quantia pão superior
a 10% (dez por cento) do saldo .a distri-
buir, a ser 'atribuída, a titulo de gratifi-
cação, a cada membro. do Conselho de
Admniistração; observadas as dispusiçõ
legais vigentes; UI -- destniação a ser ca-
da ao lucro líquido final. § 2.° --A gra.
tificação aos membros do Conselho de

BANCO -NACIONAL
.1)A tiA81-1AÇA1.1

Ato cie Liquidação da Cooperativa
Habitacional dos 'Operai tos Biusquenses
Ltda.	 Cohoper ,Sediada no E.tado de

Santa Catarina, autorização
de funcionamento , n." SC-03.

'0 Diretur-Supervisor Arca ue -Pro-
gramas Haoitacionai., u.anno- das atri-
buições que Me conferem as eD

11-76 e ID-SP1i-03-7e, e, temo em
vista a beciseo da Diretoria proferida
-em sua 511." Réuniao Drainaria, reali-
Cada em 26 ao maio de 1915, e

,Considerando que a Cooperanva Ra,
bitacional dos Operários Bruequenses Li-
rnitana. COriOPER ja atingiu- a. atuis
Tinaiidades, conemindo o seu P.ograma
Haoltacional, resolver

Determinar a liquidação extrajudi-
cialeia Entidade;

— Designar LiqUidante o Instituto de
Ori..ntação às Cooperativas- iiab.tacio-
nais de Santa Catarina — INOL,O0E-Sji

Fixar o prazo para eneerramentocia
Medida administrativa em 4 ((quatro)
'meses;

— Atribuir ao Litigiaante a remunera-
ção global de Cr.3 18.44,20. erruiva,ente
a 16' (dezesseis) saláriás-inimmos
riais, correndo a despesa por conto na
Cooperativa, na seguinte -.conformi-a,
de: tiu% da renalineração global em 4
(quatro) praceias mensais de igna, va-
lor e 40% após o encerramento definiti.
vo da liquiaação;

Recomendar rigorosa observância às
disposições da Lei n.9 5.764, de- ld de ue,
zemoro de 1911, da RD n•9- 11-75, de 4 de
niaiço -de 1975 e dg ID-SPII-03-76, de- 13
de maio de 1976.

O prre,sente Ato é assinado-em 4 (gua-
trro) vias de igual teor e forma,

Rio de- Janeiro, 18 de janeiro- de 1978.
— Honorio Petersen Hun.gtia, Diretor.
Ato de Encerramento de IntrevençãO

de Decretação -da Liquidação da
-Cooperativa Habitacionat da Associgção -

dos Renorteses -Fotográficos .0
Cinematog.áficos do Estado de São

s Administração somente- será- comedida
quando for fixado "o dividendo p:evista
rio art. 10, § 5, 0, deste Estatuto. § 3. 0 —
Do lucro liquide do exerci-cio serão- des-
tinados -5% -(cinco por cinto) pára a fo -
¡mação da reserva legal, :dentro dos
tes estabelecidos em lei. Art. -ó& — Me-
'diante proposta do -Conselho de Admi-
nistração, a Assembléia Geral poderá
destingr pare -do lucro líquido para for-
mação de reserva de- contingência, aten-
didos os preceitos da lei. -Capitulo XIV

Do Fundo de Pesquisa- — Art. 57 —
Fica inatituido o Fundo Financeiro de
Peaquisa destinado a suprir recursos pa-
ra aplicação em _pesquisas enquadráveiS
no objeto social da- CpRM. Parágrafo
?único —. E' facilitado- -CPRM realizar
Investimentos de risco. Art. 58 — Cons-
tituem recursos do Fundo de. Pesquisa:
a os provenientes -de destiriaçãe legal;
III — o produto das operações de finan-
ciamento realizadas- com recursos .do pró-
prio fundo; III -- o resultado financeiro
tias aplicações, com recursos do próprio
'fundo, em titblos vinculados ao. -merca-
do aberto; IV — as doações de entide-
tios nacionais é -estrangeiras; V (nitres
recrirsos que lhe sejam- destinados. Ar-
tigo 59' = 'Os recursos do Fundo Flnan-
celso „de Pesquisa poderão -ser aplicados
cm financiainento .de projetos às ,empre-
Sas de mineração, bem- como- no custeio
the' projetos de iniciativa da prropria
CPR,M ar.pon -
bilidadee temporárias de caixa poderão
ser aplieadas em titu:os vinculados ao
mercado aberto, observadas as aispcsi-
- ões legais. Art. 60 = As operaçõesr

? macias com recursos dó Fundo, Finary.tei-
ro de Pesquisa obedecerão a normas
gerais expedidas pelo Conselho de Ad-
ministração. Art. 61 = para as -opera-
ções do Fundo de Pesquisa,' será ()gani- '
zada contabilidade autônonra,. sem .pre-
Juizo de -sua integração no :sisterna con-
?UDU da cprtg. Capítulo XV Do De-
snevevimento Tecnológico — Art. 63 —
A CPRM destinará do mero líquido apro-
vado no seu balanço anual, a parcela de
0,5% (meie por cento) sobre o capital
social integralizado, para tonstiazição
de reserva especial, destinada ao custeio
dos programas de pesquisa e de desen-

rvolvimento tecnológicos da Companhia
Parágrafo único — O saldo acumulado
da reserva prevista neste artigo não 	 -
dera exceder de 5% (cinco por cento) do
capital social integralizado". O repre,
Sentante da Unia(); com ã palavra, reco-
mendou à Assembléia a aprovação do
Estatuto, na forma proposta pelo Cozi-
belho de Administrração da Companhia,	 ett,
por se ter verificado, na sua elaboração, .
à observância das prescrições e formali,,-„",-."ji.,dades legais. Posta a matéria era votik-b,;:a ;ção, foi ela apíOvigia turanimemepte",,
tendo, então, dito O Presidente -que o Es-,_ttatuto da companhia de Pesquisa de Repb,ie
cursos Minerais ... CPRM seria submeti-_,
Ido à aprovação . ao Excelentis.simo- Senhor:, 	 -Presidente da República, nos termos do;

"!disposto no arrtigo 3. 9; do Decreto-lei n.9 
'‘64, de 15 de airosto de 1969. Nara Mais
havendo a tratar e nenhum aciónista_
querendo fazer Uso da palavra, franquea-
da pelo Presidente, agradeceu esta a pre-
tsença dos Senhores Acionista. e dee:a-
rou suspensa a sessão pelo tempo neces-
sário à lavratura desta ata.. Reaberta a
sessão, foi a ata lida, subnietida_a' dis-
cussão ea votos, sendo aprovada par?unanimidade è Vai assinada pelo Presi-
dente, pelo Secretário, pelo representan-
te do ExcelentiSsimo Senhor Ministro das
Minas e Energia e pelos acionistas pr.:-
sentes. Assinado.: Yvan Barretto de Car-

en , Luiz Felipe Machado
Duarie, 'Secretário; Ney Webester
io, represeritanted a União; Marco An-tonio Torres Lenzi; representante cle.Se-
nhor Ministro das Minas e Energia; iodo
Mario Baptista, João Batista -de Vascon-'
celos Dias; Fernando Meireles de Mi-
randa.
stronliPpeuai	 cirifp
JUNTA COMERCIAL DO DISTRITO

FEDERAL
emalo

Certifico que a primeira via deste do-
cimento, por despacho do Presidente da
JCDF, nesta data, foi arquivada sob o
número 7.608.

Brasília, 24 de janeiro de 1978. —
Waldyr Peixoto, Secretário-Geral. 
(N.° 1.207 -- 27.1.78 — Cr$ 15.390 00).

MINISTÉRIO DO INTERIOR
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Ato á; Prorrogação de	 par " !" I	 " " " "" 11- 4 •

, _ . eneerramento" da Liquidação da
Cooperativa Habitacional do Forte Ltda.

•,-1-'06ohaforte, Sediada' sid Eátado do Rio
• .. Grande do, Sul; Autorigago de

funcionamento n.° RS-34.
O Diretor-Superrlior da Ares de Pro-

gramas Habitacionaisr, tisando das atri-
buições,que lhe conferem a RD , n.° 11-75
e a ID-SPH-03-78. é

Considerando que o prazo concedido
para encerramento da liquidação da
Cooperativa Habitacional do Forte Ltda.

COOHAF'ORTE. não foi suficiente pa-
ra serem' atendidos os objetvios cie sua
decretação, resolve:

— Prorrogar, até maio do ano corren-
te, o p:azo parra enc...rramento da me-
dida administrativa;

— Manter -como Liquidante o Instituto •
de Orientação às Cooperativas Habita-
eionais do Rio Grande do Sul — 	
INOCOOP-RS.

— Atribuir ao Liquidante a remunera-
ção mensal de 4 (quatro) salários-mi-
'limos regionais, por conta do BNH. a ser
paga na seguinte conformidad ; C0%, do
total da importância correspondente aos
18 (dezesseis) salários-mínimos rego
'nal& em 4 (quat:o) prestações mensais
de igual valor e 40%, quando encnr.ada,
em definitivo, a liquidação;

— Determinar quet odas as dsepesas ed.%
entnistrativas da Coope ativa sejam as-
tisfeitas pelo Liquidante;

— Não atribuir qualquer remuneração
ao Liquidante no período de 14 de maio
de 1977 até a presente data;

— Recomendar rigorosa observáncia às
disposições da Lei n.° 5.784. de 18 de de

,
Ato de Pron.:0page de prazo para
ãneerramegto da moldado% da

Cooperativa Habitacional doe .Operários
ai -Porto Alegre

'sediada no Estado do Rio, Grande do Md,
autorização de funcionamento n.° RS-14

O Diretor-Supervisor da Ares de Pro•L
gramas Habitacionals, usando das atri-
buições que lhe conle.em a RD n.° 11-75
e a ID-SP11-03-78. e

Considerando que o prazo concedido
para encerramento da liquidação da Coo;
perativa Habitacional -dos Operários da
Indústria de Porto 'Alegre — COriIPA
não foi suficiente para serem atingidos
os objetivos determinantes de sua decre-
tação, resolve:

— Prorrogar o prazo para encerr-a
mento da medida administrativa até ja-
neiro de 1979.

— Manter como Liquidante o Instituto
de Orientação aa Cooperativas Habita-
cionais do Rio Grande do Sul — 	
LNOCOOP-R13;
— Conceder ao Liquidante a remune-

ração, por conta do BNU, de 4 (tinamo)
salários-minimos regionais, mensais, cor-
respondente ao perlado de 12 de maio de
1977 até a presente data. A partir da da-
ta cLste Ato a remuneração a ser paga
deverá correspçonder a 120 (vento e vin-
te) salários-mínimos regionais, obedecen-
do o seguinte critério: 80% do total re-
presentado pios 120 (cento e vinte) se-
lados-mi:11mm regionais em 12 parcelas
mensais, de igual valor, e o saldo repre-
sentado pqr 40%, quando encerrada em
definitivo 1 liquidação:
, — Atribuir ao Liouidante a responsa-
bilidade de pagar todas as despesas :e-
lacionados cem o encerramento da ali-
quidação;

— Recomendar? !gorou observância
to disposições- da Lei n.° 5.784, de 18 de
dezembro de 1911, da RD n.9 11-75. de 4
de março de 1975 e da ID-SPH-03-78, de

de.malo de 1978.
O presente Ato é assinado em 4 (qua-

tro) vias de igual teor e forma.
Rfo de Janeiro, 25 de janta o de 1978.

Honorio Petersen Hungria, Diretor.

nembro de 1971, na RO n.9 .11-75, de 4 de
março de 1975 e da ID-SPH-03-78, de 13
de maio de 1978.

O presente Ato é assinado em 4
(quatro) vias de igual teor e forma.

Rio de Janeiro, 28 de janeiro de 1978.
-- Reflori° Petersen Hungria, Diretor

•
perder .a validade,
42/73 ', como quanto
que a'perda já se

CONSIDERANDO que operações invalidadas, na forma do
dispositivo citado, podem, dentro de certos limites e observa
dos os interesses de planejamento económico-financeiro que o
inspiraram, ser reativadas, pelo que urge disciplinar o res
pectivo processo de convalidação;

CONSIDERANDO que a formalização de alterações de
cronogramas de desembolso e de prazo de carência, do imbito do
item 4 da RD N9 30/73, é matéria correlata, que carece de uma
disciplina mais condizente com os interesses de maior simpli
ficação de procedimentos, sem prejuizo dos aspectos juridicos
que envolve,

RESOLVE:

1. As alterações contratuais, que abranjam excluía
vamente a fixação de novos p/-ates para os cronogramas de de
sembolso e/ou prorrogação de carência, poderão ser formaliza
das mediante cartas rever-sais ou através de concorancia ex
pressa do BNH, em correspondência dirigida a seus Agentes Pi
nanceiros, quando esta modalidade for prevista em cléusula
contratual.

1.1 - Os pedidos de alteração a que se refere
o item acima poderão ser aprovados pelos Chefes de Unidades
Centrais ou pelos Gerentes Regionais, respeitados os prazos
estabelecidos no item 2, sua alinea a, e nos subiténs 2.1 e
2.2 da RD N9 42/73.

a que faz referência o item 10 da RD N9
às eventuais revalidações; nos casos em

tenha- verificado	 s'	
.i•	 1-

BANCO NACIONAL DA HABITAÇÃO

RESOLUÇÃO DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇA0	 RC N9 15/77

O CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO DO BANCO NACIONAL DA
HABITAÇÃO, em reunião realizada a 13 de dezembro de 1977, usan
do das atribuições que lhe são conferidas pelo Art. 15 do Es
tatuto aprovado pelo Decreto n9 72.512, de 23 de julho de
1973, e

CONSIDERANDO o que dispõe a Portaria n9 1.426, de
17 de dezembro de 1974, do Ministro	 ao Interior,

RESOLV E:

1. Delegar competência ã Diretoria do Banco Nacio
nal da Habitação para baixar as instruções que regularão, no
exercicio de 1978, a utilização do beneficio fiscal institui
do pelo Decreto-lei n9 1.358, de 12 de novembro de 1974.

2. A presente Resolução entra em vigor nesta data,
revogando as disposições em contrãrio.

Rio de Janeiro, 16 de dezembro de 1977.

.MAURICIO SCHULMAN

Presidente

RESOLUÇÃO DA DIRETORIA 	 (*)	 RD N9-20/77 

A DIRETORIA DO BANCO NACIONAL DA HABITAÇÃO, em teu
nião realizada a 19 de setembro de 1977, usando das atribui
ções que lhe são conferidas pelo art. 20 do Estatuto aprovado
pelo Decreto n9 72.512, de 23 de julho de 1973,

CONSIDERANDO a conveniência da adoção de procedi
e

mentos uniformes, tanto no que respeita a operações em Via de

2. : Permanecem inalterados os; critérios contidos no
item 4, subitem 4.1, da RD N9 30/73, e na alinea 2.do item 10,
da RD 119 42/73, para as demais espécies de alterações só su
priveis por Aditivos de Re-ratificação.

3. Os instrumentos de concordincia expressa do UNI!,
visando às modificações aludidas no itera 1, ou Aditivos de Re-
ratificação, quando for o caso, incluirão o novo cronograma
de desembolso aprovado.

4. Os instrumentos aludidos no itera anterior e,
quando for o caso, seus anexos, devem ser anotados no RIM, no
registro da SOC, considerada a data da aprovação da alteração
nesta Empresa PUbli Ja, como base para os efeitos da alínea a,
do item 10, e da alínea a, do subitem 10.1, da RD NO 42/73,
dispensada a tramitaç:ão pelos colegiados do Banco, desde que
ainda não se tenha verificada a perda de validade.

4.1 - As alterações mencionadas no item 1 e que
se processem em operações em que não se tenha verificado qual
quer desembolso poderão ser pactuadas até 12 (doze) meses da
aprovação inicial, cabendo, após esse prazo, um novo processo
de exame de todas as suas condições e pressupostos, como se
se tratasse de operação nova, passível de tratamento rotinei
ro por parte dos órgãos competentes.

a) O prazo a que se refere este subitem
será de ld (dezoito) meses, quando se'tratar de operações da,
'área da Carteira de Operações de Natureza Social-COS.

5. Quando se tratar de alterações contratuais ou
de providencias administrativas que versem sobre operações em
que se tenha verificado a perda de validade, o expediente res
pectivo tramitarã obrigatoriamente pelo órgão próprio - a Di
retoria, o Conite de Concessão de Credito-COCRE ou o Comitê
Regional de Concessão de Cre4ito-COCRER, na forma como se dia
ciplina nesta Resolução.



8; As dúvidas e as exceções, na aplicação-desta
Resolução, bem como as normas complementares que, parg tanto
se fizerem necessárias, serão decididas pelá Diretoria, eaberC
do ao Diretor, Supervisor da Ate& de Planejamento e Coordena
ção, baixar às instruções devidas.,

9. A. presente Resolução entra em yigor mesta date
revogando as disposições em Contrário.

Rio de Janeiçok 12-da setembro de 19774

HELIO EOWAL DE' SALDES DOPES

Presidente, em- exerclqio
.(*) - N. da D . Pb.-.Rp .publicada pchr ter saldo comlncor-

reções no	 de 19/10/77..

MINISTÉRIO D PREVIDÊNCIA •
E ASSISTÊNCIA SOCIAL-

-INSTITUTO- NACIONAL D.E -PREVIDÊNCIA--SOCIAL .

RELAÇA0 N9 INPS-69/78

. PORTARIAS 

SUPER INTENDENCIA .REGTONAL_NO ESP/RITO SANTO

N9 432, de 25-1-72 - Dispenta, a pedido, a -contar de 25-1-78,
NEVALDETE TRADE LIMA DARIVA, mat. 805,276, Agente AdMihistrativoi., da-
função de Chefe de Seção, cedigo DAI 111-1„ n9 . 4:055921 N9-435, de-
27-1-78 - a) , torna.sem efeito aPT/RESN 4-24, de-4,1-724 b)- retifica--na
PT/RESN 375/77 (ps/pG 193/17), a Matricula da ServidOra NEVADDETE PRA-
DE LIMA DARIVA, para 805.276.

AGÊNCIA EM PAULISTA - PERNAMBUCO - SRPE 

t N9 116, de 26 -17-17 DeSigna -os teryidóres adiante discripi-
nados para exercer- as funções abaixo citadas, 4o grila°. DAI-110: Chefe
de Seção, cOdigo 111,1, ri g 11,11503, JOSf ' .70A0 DA SILVA PILHO, mat.
209.039, Auxiliar Operacional de-Serviços 'Diversos; Coordenador de Tur
no,. CO-digo-111.1; n9 21.11509, SEVERINO FRANCISCO CAROOSO,Mat-8174074'
n9 21,11508, VALDECIRIO RODRIGUES,,mat. 	 mídicos.

AGENCIA NO RIO DE JANEIRO.- METER SRRJ

N9 156, de 19 ,178 - Designa-oe Agentes AdmihistratiVosadian
te discriminados para exercer as seguintes funções de Chefeède Seção,.
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6. rio caso de perda de validade por falta de assi
natura do respectivó instrumento e. registro no BNN, a que se
refere a alínea- a, do item 10, e a alínea a, dó subitem 10.1,
da RD N9 42/71, serão observados -os Seguintes . criterioS e pro
cedinentos:

a) a Secretaria dos Orgãos Colegiadop-SOC coou
picará ã Unidade Central, à Assessoria de Planejamento e Coor
denação-APO, à Assessoria de Auditoria Interna-MI, ao Depar
tamento dá Receita =DRC é à RépreOentação Regional, por memo
xando;-aperdadevalidade de operações aprovadas;

b) em -caso de revalidação, a- Unidade Central
ou Sua Representação Regienal, através de seu Diretor,Supervi
Sor, de seu -Gerente ou Superintendente on de seu Represenan
te Regional submeterá ism relato resumo-de cada oPeração . ao Or
gão originariamente competente para análise, a.Diretória, o
Comitê de Concessão dó Credito-COCRE- ou o Comité Regional de
Concessão de Crédito-COCRER, conforme O-caso;

c) apresentarei, na mesma oportunidade,fiovo Com
provantó de Disponibilidade Trimestral pata Contratações;

d) ~tias-Se inalterados °O espelhos respecti
vos, com a Mesma numeração original;

e)- se a revalidação iMporta 'r, na adoção .de um
novõ cronograme de- deOeMbólso e/ou de novo prazo dê carência,
deverão ser chservadas . as disposições da alínea E do item 7
desta Resolução;

d) em Caso de revalidação, a Unidade Centra'
(pis, sua Representação Regional, através de seu DiretOr'SuPervi
sor, de sei; Gerente. ou Superintendente- ou-de teu Repretentan
te Regional submeterá um relato resumo de cada Operação ao Or
.4ó-originariamente competente para análise, - á DiretOria, o
Comitê de-Concessão de Crédito-COCRE ou o Comitê Regional de
COnCeSSÃO de Crédito-ÇOCRER, conforme-o caso;

e) apresentara, na Mesma oges14;„,.45 novo' Com,
provante de Disponibilidade Trimestral pata. Contratações;;

f). anexará:, para registro compleMentar -na Se.
cretaria-dos Orgãos Colegiados-SOC e encaMinhatento por esta-
ultima aos SetoresInenciohados ma alínea : a, do item,6_, deStd-
Repolii.0ó, 5 ,(Cince) vias - dos novos cronogramas aprovados e
do Aditivo de Re-ratificação ou do 'documento que- tontenha a,
expressa concordância do BNH nesse caso e/ou nó 4e , prOrioga.
ção do prazo de carência;

g) mantem-Se, no caso, inalterades:os espelho's
respectivos, com a medma numeração original;

h) se decorridos 12 (doze) meses da data _da
aprovação inicial, o contrato sê poderá ser- revalidado atra
vás de um novo- processo, de exame„ de todas as - suas-condições e
.resaupostos, Como se . se tratasse de uma operação nova Caben-

do al o •tratamento rotineiro por parte dos. Orgãos competentes,
excetuadas as operações da érea da. Carteira de Operações.
Natureza Social-COS, cujo prazo é de 18 (dezoito) meses.

f) efetivado o registro do Contrato 'Original
na forma da alínea a, dc item-10, da arihea. a do dubitem 10,1,
4a RD N9 42/73, e deitem 9, da-RD N9 30/73, j4 com as altera
ções que forem. 'cabiVeis, . a Secretaria dos Orgãos Colegiados-
SOC encaminhard 4-comunicações de praxe aos- setores referi
doa na alínea-a . deste item;

41 se decorridos 12 (doze) Meses da data da
' aprovação inicial:, à operação-sê poderá ser revalidada atra
vês de novo:procedo° de exame de toclae as- suas condições e
presatipostos, como se se tratasse de Operação nova, cabendo ai
o tratamento rotineiro por parte do d Orgeos competentes, exce
tuadás as operações da área- da Carteira de OperaçõeS 4e Natu
reza Social-CDS, cujo prazo à de 13 ;dezoito) meses-

7. Quando aplicável o. disposto ha. alínea b, do
item 10, da RD NO 42/73, que trata da perda de-validade por
falta de desembolso tempestivo, serão observados os seguiu
tep triterios é procedimentos.:

a) no mês segninte ao previsto para o 19 desem
bolso- não efetivado, a Unidade Central ou Representação Regio
nal advertirã, por escrito, ao Agente sobreapossibilidade de
cancelamento da operação e eventuais difichldades na sua reva

'.1.idação;

b) vencido o prazo dê 90- (noventa) dias a .que
Se refere o dispositivo citado neste itens é-desde que esteá-áin
em curso providências- para que a operação ehtre em regime nor
tal, de desembolso: inclusive as mencionadas nc item 1, não se

-dará'a perda- de validade, a critério da Unidade respectiva,
rios limiteà aqui estabelecidos, sendo indisp jhsevel g comuni
cação da ocorrência ã Assessoria de 'Planejamento e. Coordena
ção,:APC, para os efeitos de suspensão dás parcelasdesuas pre
visões financeiras;

c)- se inOcuat as providências aludidas ante
riormente, Cabe ã Carteira ou, quando por delegação sua, à Re
oresentação Regional a iniciativa , de promover a comunicação
Secretaria dos órgãos Colegiados-SOC, sobre as puas respecti
vas-pperações, em que sé considerou operada a perda de valida
4e; devendo este último setor, por seu turno, efetivar comuni
cações formaip. ã Assessoria de Planejamento e Coordenação.,APC;

Assessoria de Auditoria Interna-AAI e ao Departamento da Re
ceita-DRC;



11 :05034, MARIA CHRISTINA MONTEIRO DA SILVA MOURA, mat. 29.6224 data
das de 16.1=78: N4 207 - :função n9 11,05026, MARIA DULCE ESCORE4 _DE
.AtmpIpA, aat, 64.660; N9 208 função n9 11.05031, MARIA'DAS GRAÇAS
MENEZES-MACHADO, mat. 831.253, Agentes Administrativos; 149 209 - fun
44, n9 21.05022, MARIA HORTENOIA.SOARES . SOUZA, mat. 836,456„ Enfer-
meira; N9. 205 4.de 13,1-78 . Chefe-de Serviço, cOdigo 111,2, nueero
12 -.05050,MARIA DA CONSOLAÇÃO PACHECO CONDURO, mat. 18.544, Agente

-AdminititrativO›
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cOdigo DAI 111.1: n9 11.05808, OLGA GONÇALVES DE MATTOS, ma t. 15.740;
n9 11.05831, JOSELY COUTINHO VALENTE, mat. 154826.

AGENCIA NO RIO DE JANEIRO - PRAÇA DA BANDEIRA - SRRJ 

. --Ni 142, de 30-1-78 - DeSigna MARIA AFFOSSINA CRUZ DE MORAES
JARDIM, Agente Administrativo, para exercer a função de Chefe qg Ser

•ção, cOdigo DAI 111.1, n9 11.05579; N9 143, de 31-1-78 - Designa SONIA

JESUINA SARUBE, mat. 813.371, DatilOgrafo, para exercer a função 	 de
Chefe de Seção

' 
	 digo DAI 111.1, n9 11.05572.

HOSPITAL DE CARDIOLOGIA DE LARANJEIRAS - SRRJ 

Os servidores adiante discriminados foram designados para
exercer as funções abaixo citadas, do grupo DAI, pelas seguintes 'por

terias, datadas de 13-1-78: Chefe de Seção, cOdigo 111.1: N9 204 -
função n9 11.05047, LEA DA SILVA, mat. 64.319; N9 206 - função 	 n9

Parte II) . Fevereiro de 1976

SECRETARIA REGIONAL DE PESSOAL - SRPI 

N9 481, de 26-1-78 - Concede aposentadoria por tempo de
serviço, a AMALIA GONÇALVES NUNES DEMORAIS, mat. 11.452, Técnico
de Administração, rei. 47.

DIVISÃO DE PESSOAL - SRRJ 

149 2.438, de 31-1-78 - Concede aposentadoria por tempo de
serviço, a MARIA IGNEZ AMOROSO BAETA SEVES, mat. 26.612, 	 Agente
Administrativo, ref. 32.

SERVIÇO DE DIREITOS E VANTAGENS - SRRS

'N9 717, de 25-1-78 - Concede aposentadoria por tempo de
serviço, a DARIO SILVEIRA VIEIRA,-mat. 13.302, Fiscal de Contri-
buições PrevidenciArias, ref. 50.

SERVIÇO DE DIREITOS E VANTAGENS - SRSP

N9 6.416, de 27-1-78 - Concede aposentadoria por tempo de
serviço, a MARIA HELENA DE ALMEIDA PENTEADO, mat. 14.174, Agente
Administrativo, ref. 32; N9 6.417, de 27-1-78 - Aposenta compulsO-
riamente, a contar de 8-12-77, AFONSO ALVES MACHADO, mat. 	 6.309,
Medico, ref. 50.

Sarly . Camargo
DIRETORA DA.S4D

RELAÇÃO N4 INPS 72/78
'	 PORTARIAS	 •

SECRETARIA REGIONAL DE PESSOAL SRCE
•	 N9 1.800, de 23 .1-78 - Autoriza a levratura,do ContratO de

trabalho sob -o regime da legislni9 trabalhista 1~a RI- empregosa seguir relacionados , , em face de habilitação nos concursos pAsià,/
/C-10 e C.,12, dós seguintes eandidatósl. Tecnido de AdMinistração,
A, ref. 37, ELZA MARIA OLIVEIRA DE SOUZA; Agente Administrativo, A,
ref. 24: ADEILZA MARIA DE OLIVEIRA; /ERE2INHA NEUMA-DE. OLIVEIRA,
BENEDITO DE CASTRO FONTENELE, JOVIANO . ALVES BRASIL FILHO, RONALDO
CRAVEIRO DA 

SILVA, MARIA ALMEIDA MEDEIROS, ANAMELIA CARVALHO ESPINO
IA, MARIA SOCORRO- LACERDA, MARIAMACHADODE.ARACCO, AGUDA 	 MARIAAGUIAR . BEZERRA e SILVERNANI CESAR Doa SANTOS;. 114 1.301, de 23-1-18
- Autoriza a lavratura de Termo Aditivo, ao- 	 de trabalSó deANTONIO- CÉU° DAVID, met. 130.044, em virtude . de Sua habilitação- no -concurso 0-12 ,.realizado pelo DAS?,-, para a Categoria fUnciona1 de
Agente Administrativo ., 4, ref. 24, ficandO aseMidOreme:coheeqein
cia, definitivamente desvinculado, para todos. OS .efeitP!,legais,- do
emprego de Auxiliar Operacional de Serviços Diverios,	 ret.: 22,..
SECRETARIA REGIONAL DE PESSOAL = SRDF

149 711, de. 25-1-78 - Declara que-AS 
servidoras TANIAEULA..

LIO DE ALBUQUERQUE CAMPOS, ' mat. 844.229 e MAGALI-LOPES. DE DLIVEIA.
RA, mat. 843.278, admitidas , em carkter precério . para. d emprego
Assistente Social, tiveram atingidas: as- suas dlessifiCações no toa-curso C.19, realizado pelo DASP; N9 1124 de 25,1-78 - AUtorizaa. Ia.vratura de termo- aditivo ao. ~trato de trabalho de GISELIA - VAZ,Ma-tricula 891.250, em virtude de sua habilitação- na concurso, C.54,'realizadó pelo DASP, para : a, categoria funcional de Agente Administrati-,
vo, ficando a serVidora, em.consequencia„. 

definitiVamente desviacu- '
lada pára todos os efeitos legais do emprego de DatilOgrafo;
portarias adiante discriminadas., datadas de 25-1-18, foram-autorizedas as. Iavraturas.dos. contratos xte trabalho, sob-o regime da. Iegialação trabalhista, para. os- empregos abaixo reIecionadOs,-egç.fáce de.habilitações nos concursos , DASP, doa seguintes, candidatos N9 713:
C-04, Auxiliar de Enfermagem, NM . 1,101, ref..	 ABIDORAL 's 'AcgoaPORTELA e JACY- MUNIZ DE SOUZA; S9 714 = Instrução Normativa- da-DASP-58/74, C-10, TéCnico de Administraçjo, cOdigo	 ref.37,ARA.MIS DE SOUZA FERREIRA./

Marly Cama,go

DIRETORA DA GIA

RELAÇÃO N9 INPS 73/78
PORTARIAS

AGÊNCIA EM HACEIC:- SRAL

.149 295, de 24 ,-1-78 - Degna FRANCISCO CAVALCANTE DE . ÉENDONÇA FILHO, mat. 25.541, Midico,:para exercer'a função. de' Chefe de Am-
bulatOrio. o6dizo DAI 111.2, n9 22.01549.

Marly Camargo
DIRETORA DA-GLD

RELAÇÃO	 INPS 70/78.

PORTARIAS 

SECRETARIA REGIONAL DE CONTABILIDADE E AUDITORIA = SRPI

Os servidores adiante discriminados foram designados para
exercer, em caráter provieOrio, as funções abaixo citadas, do gru-
paDAI 4 pelas seguintes portarias, datadas de 17-1-78: N2 17 - Che

fe de Serviço, cOdigo-14.2, n9 22.11986, FAUSTA MARIA DE -OLIVEIRA
VALLE TORRES, mat.. 37,411, Agente Administrativo;. N9 18 - Chefe de
Serviço:, cOdigo n9 22.11887, ARLINDA VERA DE MESQUITA E SOU
ZA4.-Mat. 22 ..460, Agente Administrativo4. N9 19 - Assistente, cOdigo
112,3, n9' 23.11984, MARIA. ME. JESUS CARVALHO, mat. 37.409, Técnico
de Contabilidade,

'HOSPITAL DE-CARDIOLOGIA .DE LARANJEIRAS SRRJ

Os servidores adiante discriminados foram designados para
exercer Ás funções, abaixo citadas, do grupo DAI, pelas- seguintes
p
ortarias, datadas de 19-1-78: Chefe de Seção, -cOdigo 111,1: 

N9210. =-funçio.m9 114013, MARIA LUCIA PEREIRA LEITE, mat. 831,256,Agente Administrativo-N9 211.- função n9 11.15004, ROSANÁ REGO MA
TH~,mat, 831.261, Agente Administrativo;. N9 212 função numero
21.0 5023, SONIA MARIA GUIMARAES FRANCA, mat! .836.654, Enfermeira;
datadas de 23-1=78 .: N4 214 - em caráter provisOrio, função numero
11.04019, RUVALDIRa ~SANTOS, Mat. 814.895, Auxiliar Operacional

de Serviços Diversos; N. 211 - !tinção n9 21.15024, ZULEIDE DE OLI-
gEIRALCOSTA„Mat i 51.044, Enfermeira.; N9 214 . -Chefe de Equipei cO
diga 111.1, n9 21..15018, ANTONIO RIBEIRO GOMES:, mat.- 119.395

4' Mé-dico.

SEGUNDA JUNTA DE RECURSOS DA PREVIDÊNCIA SOCIAL = SRRj 

N9 18, de 31=1 ,-78=. Designa JOÃO BATISTA. MACHADO, mat.
59..31g ,-Agente Administrativ04 para exercer a função de Assistente
de RePresentaçáO, cOdigo DAI 11-2'.2, n9 12-.05230':

Marly Camargo
DIRETORA DASLD

'RELAÇÃO N9 INPS 71/18

PORTARIAS'
SECRETARIA REGIONAL DE PESSOAL = SRPA

149 20, de 20-1-78 = Aposenta por inVálidez MANOEL DE NA-
ZARÉ NERY, mat. 11.141, Motorista Oficial, ref. 20.
SECRETARIA. REGIONAL DE PESSOAL. - SRPE

149 1.286, de. 27-1-78 z Concede aposentadoria por tempo de
Serviço, a OLINDINA RODRIGUES' MONTEIRO DE CASTRO, mat-23,836,Agen-
te Administrativo, ref. 32.



Fontes dos Recursos: Convênio cele-
brado em 26 de agosto de 1977, entre os
Ministérios da Agricultura e o do Inte-
rior.

Extrato de Convênio
Ministério da Agricultura
Empresa Brasileira de Assistência Téc-

nica e Extensão Rural
— Natureza — Convênio entre a Em-

pr.sa Brasil , irra de Assistência Técnica
e ExtensãoaRural. o Departamento Na-
cional de Obras Contra as Secas, com a
intervenlência da Superintendência do
Desenvolvimento do Nordeste das Em-
presas Estaduais de Assistência Técnica
e Extensão Rural das Estados do Piaui.
Ceará, Rio Grande do Norte, Paraíba,
Pernambuco e Bahia.

II — Objetivo — Execução pe'as Em-
presas Estaduais, já definidas no inciso
anterior, dos serviços de assistência téc-
nica e extensão rural nas áreas dos Pro-
jetos de Irrigação sob a responsabi idade
do Departamento Nacional de Obras
Contra as Secas.

III — Data da assinatura — 22 de no-
vembro de 1977

IV — Vigência — Até 31 de dezembro
de 1979 após aprovação da Diretoria da
F.MBRATER e do Conselho de Adminis-
tração do Departamento Nacional de
Obras Contra as Secas.

V — Valor — Cr$ 20.000.000,00 (vinte
milhões d cruzeiros)

VI — Fonte dos Recursos — Convênio
celebrado entre os Ministérios da Agri-
cultura e do Interior, em 26 de agosto de
1977.

Extrato de Convênio
Ministério da Agricultura
Empresa Brasileira de Assistência Téc-

nica e Extensão Rural
Natureza — Convénio entre a Empre-

sa Brasileira de Assistência Técnica e
Extensão Rural — EMBRATER, Depar-
tamento Nacional de Obras Contra as
Secas — DNOCS, Companhia de Dewn-
vol vimento do Vale tio São Francisco
CODEVASF, Superintendência do Desena
Volvimento do Nordeste — SUDENE e as
Empiesas Estaduais de Assistência Técni-
ca e Extensão Rural dos Estados do Piau/
Ceará. Rio Grande do Norte, Paraíba,
Pernambuco, Bebia, Sergipe e Alagoas.

Objetivo — Execução pelas ENLITERS
acima descrittas, dos serviços d assis-
tência técnica e extensão rural nos nú-
cleos do Projeto Sertanejo sob a re spon-
sabilidade do DNOC/3 e da CODEVASF.

Vigência — Da data da aprovação pe-
la Diretoria da EMBRATER e do Conse-
lho de Administração do DNCCS até 31
de dezembro de 1979.

Valor — Constante, especificamente,
no Programa Anual de Trablabo do
Projeto Sertanejo, nos termos do pará-
grafo único do artigo 5.0, da Pontaria
Interministerial n. 98-78. liberados atra-

vés do Ministério da Agricultura
EMBRATER.

Fonte de Recursos — A cargo do ....
DNOCS e da CODEVASF e dos demais
órgãos executores do Projeto Sertane-
lu.

Data da assinatura — 22 de novem-
bro de 1977.

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO E CULTURA

ESCOLA PAULISTA DE MEDICINA

RESUMO DE CONTRATO 

I - Partes contratantes: Escola Paulista de Medicina, do Minis
te-rio da Educação e Cultura, e Betuaarco 5/A - Engenharia,
Industria e Comercio.

II - Objeto do contrato: Obras de acabamento dos 20 e 39 andares
do edificio de Ambillaterios -II Etapa.

III - Valor estimativo: CR$ 3.000.000,00,

.	 IV - Licitação: Concorrência publica n9 1/73.

V - Empenho: Nota de empenho n9 151/78.

VI - Prazo de conclusão das obras: 31/5/1978.

São Paulo, 20. de janeiro de 1978.

Prof. AntontA recchelli de Mattos Paiva

Dr. Alberto UreOrio

1„k
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SECRETARIA REGIONAL DE PESSOAL - SRMA

Os servidores adiante discriminados foram designados para
exercer as funções abaixo citadas, do grupo DAI-110, pelas seguintes
portarias, datadas de 24-1-78: N9 778 - Secretario Administrativo,cõ
digo 11 1.1, n9 11.0 7 2 9, LUZIA PRASSINETTI MENDES DA SILVA, 	 mat.
817.991, Agente Administrativo; Chefe de Seção, cOdigo 111.1: n9
11.06731, MARIA DO SOCORRO RAMALHO PEREIRA, mat. 39.800;n9 11.06733,
IONE DA CONCEIÇÃO CERVEIRA, mat. 60.166, Agentes Administrativos; n9
11.06732, MARIA JOSE GUIMARAES DE FREITAS, mat. 42.366, Tecnico de
Contabilidade; Encarregado de Setor Té.cnico, cOdigo 111.1:	 mimem
11.06735, MARIA DE LOURDES CABRAL MARQUES FERRAZ, mat. 827.663; n9
11.06736, JOSE LUIS DE CARVALHO BASTOS, mat. 54.403; n9 11.06737,TA-
NIA MARIA MENDONÇA FRASAO, mat. 86.721 e n9 11.06738, ALIBERT VIT6-
RIA DE CARVALHO, mat. 45.734, Agentes Administrativos; N9 780 - em
carater provisOrio, Coordenador Regional, cédigo 111.3, p9 23.06744,
ANTONIO AZEVEDO MEIRELES, mat. 37.366; Encarregado de Analise,cOdigo
111.1, n9 21.06746, MENILDES DE LIMA REIS ARAOJO, mat. 31.145; Chefe
de Serviço, cOdigo 111.2, n9 22.06750, IANDE MARQUES CARVALHO, mat.
39.813, Agentes Administrativos; NP 781 - em cartaz' proviu-irl.°, As-

sistente, cOdigo 112.3, n9 23.06730, ALIETE LIMA SOARES, mat.53.281;
Chefe de Centro Regional, cõdigo 111.3, n9 23.06734, ANTONIO SALVIO
DE MELO, mat. 58.306, Agentes Administrativos.

AGENCIA EM TUTOIA - SRHA

N9 2, de 25-1-78 - Designa BENEDITO SILVA CARVALHO, mat.

840.227, Medico, para exercer a função de Chefe de Serviço, cédigo

Iva 111.2, n9 22.06929; N9 5, de 25-1-78 - Designa EHANOEL SOUSA COS
TA, mat. 829.737, Agente Administrativo, para exercer a função de
Administrador de Posto, cOdigo DAI 111.3, n9 12.06933.

SECRETARIA REGIONAL DE PESSOAL - SRRJ 

N9 2.917, de 19-2-78 - Designa JOSE VIEIRA DA SILVA,. mat.
11.266, Auxiliar Operacional- de Serviços Diversos, para exercer a
função de Chefe de Seção de AnAlise, com atribuições de Chefe de Se-
ção de Copa e Cozinha, cOdigo DAI 111.1, n9 11.12359.

Harly Camarge-
DIRETORA 15A GLD

PRÉ-INAMPS
Secretaria de Pessoal

RELAÇÃO SP-N9 01/78 

PT-SP 119 07735, de 30-01-78. Considera desligado do Quadro de
Pessoal do INPS, a partir de 30-11-77, NIAZE APES ISSA,matricula

21.626, tendo em vista que o mesmo foi empossado naquela data,

no cargo de Fiscal de Tributos Federais do Hinisterio da Fazenda
declarando-se, consequentemente,vago o cargo de Agente Adminis
trativo, classe C, referência 32, de que era ocupante, tendo em

vista o que consta do processo INPS n9 2.589.112/77, nos termos

do item VI, do artigo 74, da Lei n9 1711/52.

Francisco G. Saroni Jr.

SECRETARIO DE PESSOAL

TERMOS DE
MINISTÉRIO

DA
AGRICULTURA

'Dr RASSISTÊNCIA 	A
E EXTENSÃO RURAL

Extrato de Convênio
Convenentes: Empresa Brasileira de

Assistência Técnica e Extensão Rural —
EMBRATER„ vinculada oa Ministério da
Agricultura, e a Companhia de Desen-
volvimento do Vale do São Francisco --
EMBRATER, vinculada ao Ministério da
'Interior.

Intervenientes: Superintendencia do
Desenvolvimento do Nordeste — SUDENE
e as Emp resas Estaduais de Assistência
Técnica o Extensão Rural — 	
EMATERES, da Bahia, Se:gipe, P2rnam-
bue, "zoas e Minas Gerais.

E?" • le:o de r,rogramas de

CONTRATO
Assistência Técnica e Extensão Rural nas
Áreas dos Projetos de Irrigação do Vale
do São Francisco, de conformidade tom
o convênio celebrado em 26 de agosto
de 1977, entre os Ministérios da Agricul-
tura e do Interior.

Oletivo: Execução pelas mencionadas
Empresas Estaduais, dos serviços de As-
sistência Técnica e Extensão Rural em
a rnas de inte-esse da CODEVASP. no

ale do Bio São Francisco, visando a in-
crementar as explorações rurais nas re-
feridas áreas; incentivar e orientar a
Mtrodução de métodos agropecuários ra-
cionais e técnicos, objetivando o aumento
da produção e da produtividade, e p-s-
til:datar a melho-la do padrAo de vida das
popu l ações rurais e o fo rtalecimento eco-
11"1 I CO dos prrodutores.
1 Data da Assinatura: 22 de novembro
d. 1777

Vigência: Apartir de sua wblicação
no Diário Oficial da União, até 31 de de-
z miro de 1979.

Va l or: Cr$ 10.000.000.00 (dez milhões
de ^ruzeiros)

MINISTÉRIO DO INTERIOR

SUPERINTENDÊNCIA DO DESENVOLVIMENTO DA REGIÃO
CENTRO-OESTE

EXTRATO DO TERCEIRO TEM ADITIVO AO CONVÉNIO 119 009/75 

ESPÉCIE: Aditivo ao Convinio firmado entre is Superintendãncia do Desen

volvimento da degiio Centro-oeste e o Governo do Estado de

Gogo, com a interveniencia da Secretaria de Planejamento e

Coordenação e da Secretaria de Transportes do Estado de Coas.

OBJETO: Objetiva dar prosseguimento i implantaçio de estradas rurais,

previstas na programação para o exercício de 1977 do Polo Ara

guaia/Tocantins do POLAMAZNIA.

OBSERVAÇOtS: Di nova redaçã% ê cliusull- a llgunda e ficam ratificadas as

demais cleusulas do contrato original e Termos subsequentes

no afetados por este instrumento.
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EDITAIS E AVISOS
MINISTÉRIO DA AGRICULTURA

INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZAÇÃO E REFORMA AGRÁRIA

COMISSÃO . ESPECIAL DE DISCRIMINAÇÃO DE TERRAS DEVOLUTAS DA

UNIÃO NO ESTADO PE -MATO GROSSO CE/MT-05

EDITAL DE . CONVOCAÇÃO COM PRAZO DE 60 •SESSENTA) DIAS 

.0' INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZAÇÃO E. REFORMA AGRÁRIA-INCRA,.
43e1.0 Presidente da .Codissão. Especial de Discriminação de Terras Devolutas na
Estado 4e Mato Grosso, criada pela Portaria n9 1,443-, de 25 de novembro ' de
197-7, publicada no , Diírio Oficial dá -União do dia 06 de dezembro de 1977,. Com
fundamento nos artigos 29, 39 e 49 da Lei n9 6.383, de 07 de dezembro de
1976, e-de . .ádOrdo com os artigos 11 e 97 a 102 da. Lei n9 4,504, de 30 de no

Vembro de 1964, combinados coa as disposiçães da Lei n9 4.947, de 06 de abril

de 1966, e ainda dá Lei d9 2.597, de 12 de setembro de 1955, CONVOCA ias se
" /Vintes pessoas; AGROPECUARIA 'VILA BELA LIDA, ALFREDO ALVES NEPOMUCENO, AN

Ditg DA SILVA, ANGELO MONTANHER, INCELQ'TOMIN, ANNIBAL STELLA, ANTONIO BEI
'TRAN", ANTONIO HIROMITSU TEDICHINA, ANTONIO MARQUES MUCCI, ANTONIO MARQUES DE
OLIVEIRA, ANTONIO MENDES, ANTONIO' RODRIGUES VIANA, APOLONIO DE OLIVEIRA AS
SÚNÇÃO, ARISTIDES SAYON, CARMELINDO FERREIRA GONÇALVES, GUILHERME PINTO tAR

, DOSO, BENRIQUETÁ-DO CARMO CAMPOS DE MORAES, IVO PEREIRA DA ROSA,- IZIDORO JUS
'TINO GONZAGA; JOÃO AMARO, JOÃO BARBIERI, JOSE ALVES TEIXEIRA, JOSÉ AYRES SAN

CNP, JOS% BOARIM RODRIGUES, JOS% ÉSPERANCIM, JOSO DE fATIMO CRISTO, JOLIO
ARA0.10, JOLIO ' GIORGI„ JUSTINO GOMES, L/BANO LEMES DÁ SILVA, LOCIO CONCEIÇÃO
FERNANDES, MANOEL CRISTO, MANOEL FERNANDES BALIEIRO, MANOEL GOMES SANTANA',

MARIO NORYOSHI SAWADA, MATSUO NAKAMOTO„ MINISTÉRIO -DO EXERCITO, MIRON OSMAR°

FOGAÇA, NAIDE 'DE SOUZA, DTACIANO REIS DE OLIVEIRA, OSVALDO tAZOLA, ROMULO
, RÁN, ROQUE. VIANA DA SILVA, SALVADOR POSCA, TOSHIO NAKAMOTO, VALDEMAR	 JOSÉ

. DIAS, VALDEZ Josg DIAS, WALDEMAR BETETI, liALDEMAR SIMÃO DA ROCHA e WALTERCI
DES- DE ARAOJO CARNEIRO e sena respectivos. canjUges, se casados lotem, para,

na condição de próprietarios, foreiros, arrendatarios, ocupantes a qualquer

titilo, Confinantes e, ainda, quantos incertos ou desconhecidos, que se jul
garem com direito a qualquer porção de terras situada dentro do perímetro da
;rea a ser discriminada no Município de Mato Grosso, Estado de Mato Grosso,

carficteritada pelo memorial descritivo integrante deste Edital, apresentarem
- Seus títulos, escritu 'rai, documentos e infortaçães de interesses, rrolar

teátemunhas, ou quaisquer outras provas em direito admitidas que fundamen
' teia- a alegação de- propriedade; .foro, arrendamento- ou ocupação sobre e refe
pida Ires, 4 partir das 8:00 (oito) horas do primeiro dia á contar da date
da segunda publicação deste Edital no Diãrio Oficial da Uniio (D.0.11.) e
pelo prato de 60 (sessenta) dias. corridos.

A apresentação dos citados documentos devera- ser feita dire
taMénte a esta Comissão no seguinte endereço: ' Quadra 66, n9 52, no. PatrimS
nio de Pontes e Lacerda, Müdiciiiie de Meto Grosso, Estado de Mato Grosso,
CEP 78.770, onde funciona a Unidade Fundaria de tasalvasco UF-1 - : do Pro
jato Fundario de Cãceres.

-aceres (MT), 01 de fevereiro de 1978

ANTONIO CINDIDO DE AZAMBUJA RIBEIRO
AdVogado - OAB/MT - 1.470

Presidente da CE/MT.05
-

TERNA= .ANTONIO SARTINEZ 1ONIN
Eng9 Agr9 CREAA/13,542/1 - 4a Reg.

(Visto n9 1.033 / 142 IQ
Membro Técnico ,da. CE/MT-05.

al.2=LI=11.,1„	 pESCRITIVI:5

' Partindo dó MP-1 (marcó da Baia Grande) com rumo
de 40°05'NW, pele linha dá fronteira- Brasil,Bolivia, com a distancia- ápro

ximada de 41.500 mettos atf o MP-2, localizado na divisa das 'áreas ocupa

das pelos Senhores André da Silvá e Apoladio Oliveira de Asaunção; do MP-2,
segue-se fio sentido -E, com a ' distancia aproximada de 19.300 metros, passan

do pelas. divisasentre os Senhores André da Silva e Apolãnio Oliveira de.

Assunção; ApolSnio Oliveira de Assunção e Líbano Lemes da SilVa; Angelõfion

tanher e Libado Lemes da Silva, ate o MP,3,, localizado na divisa entre os -

Senhores Angelo Montanher, Libado Lemes da Silva e Justine -Gomes;	 MP-3,
segue-se no sentido N, com a distancia aproximada- de 2.000 metros, pasaan
4o pela .divisa entre os Senhores Angelo- Montanher e Justino Gomes, ea 'o ,
EP-4, localizado na divisa entre o Senhor Justino Comes e. a area,cOnbecida
como COBRAI.; do MP-4, segue-se no sentidó E, com a diátincia apróxitadà

4.400 metros, passando pela divisa entre os Senhores. Alatino Gomes e Mito

nio Beltran com a COBRAI, atét, MP5,. localizado no extremo Este de divisa
entre o Senhor Antonio Beltran- é a . COBRAI; do NP-5,- segue-se 'no sentidO_S,
com a distância aproximada de 1.000 metros, • pastiandó pelas divisai; entre
os Senhores Antonio Beltran, Antânio Mendes Justido Gomes,.-Valtercides A,
raujo Carneiro, Miron Osmaro . Fegaça e Salvador . Posca com a COBRAI, Até 'o
MP-6, localizado na divisa entre as . arcas 'dos Senhores Salvador Polca e, Al

fredo Alves Nepomuceno e a COBRAI.; do MP-6, segue-se- no sintidó SE, coe g
distância aproximada dé 4.300, metros, passando pela diviiá eiitre' o ' Senhor.
Alfredo Alves Nepomuceno e a COBRAI, ' até o MP-7, localizado ha divisa en-
tre os Sedhores Alfredo Alves Nepomucene : e Neide de Souza com a COBRAL; 41O
MP-7, segue-se no sentido SE', com a distancia aproximada de 2,700 metros,. -
passando pela divisa entre a Senhora Neide- de Souza e- a. tOBRÂL .ato 111,78,:
localizado na divisa da Senhora Naide de Souza e o ' loteadentO Barro Veras
_lho com a COBRAI; do MP-8, segue-te no sentido à, com -á . distancia aproxima
da de 3.100 Metros, passando pela- divisa entre . o loteadedto Barro Vermelfio
e a COBRAL ata o .MP-9, local -ia/14.de divisa do lotgamento Battó Vetteiho
com Aristides Sayon -Julio Giorgi e e COPAL; 4o MP-9, ségüe-se no liehtido
W, com a distancia aproximada de 3.800 metroa, passando. pele ,diviia do lo
teamento Barro Vermelho e Aristides. Sayon Julle Giorgi at o, t1W-10, loca

lizadc, na divisa entre o lóteamento Berro Vermelho, Aristides Sayon.- Julió

Giorgi, Henriquetà do -Carmo Campos Moraes e José Alves Teixeira; .do mr-10,
segue-se do sentidó SE: com a distancia aproximada de -8,500.metteas. Passan
do .pela divisa entre e Senhora Henriqueta dó -Carmo Campos MoraeS e Aristi
das Sayon Julio Oiorgi e-Manoel Santana-.-Gomes até ó $P-l1; -do MY-14 se
gue-Se no sentido SE, com a distancia aproximada ,de 3.400-metros,. passando
pela divisa en 'tre AS 'áreas do Sub-Destacamento de Palmarito é Manoel Senta
na Comes ate o SP-12; 4o MP-12, segue-se no Sentido SW com a distancia ai

proximada de 3.300''Metros, passando ,pele. divisa entre a& arcas do SOb:Des

tacadento de Palmarito e.Manoel Sentada Gomes até o MP-11; do -sp-r3„ segue

-se no sentido S, com e distancia aproximada de 6,100 meirtm,: paseando

la divisa entre as arcas de Ramulo Duran e Manoel Santana Gomes Até õ l1g
do SP,14, segue-se do sentido W, cóm a distância aproximada de SOO detrOS,
passando peia divisa do Senhor Ramulo Dnran e á Baia Grande até ' o MP-4 pon-
to inicial. 4a, descrição deste" perlmetro.

A ares . contida dos. limites Eleita , descritos- 'é: de
aproximadamente 45.000 . ha. (quarenta e eido -mil hectares)-, temando .,se: co
mo referancie as fls. e' SD-20-Z-D:III da Diretoria -de Serviço
Geografico do Ministério do- Exército, na escalo de,,t-jop,óclOi publicadas
pela D.S.G., em. 1975.

Cãceres-MT, 01 de fevereiro de 1978

FERNANDO ANTÓNIO MARTINEZ BONIN
Eng9 Agr9 - CREAA/13.542/D - 4a Reg.

(Visto n9 1.033 / 14a R)
Membro Técnico da CEIMT-05.

(DIAS: 13 e 21/2/78).

 csdastramento é extensivo , mio*profissionais liberais' (engenheiros e ar-quitetos) interessados ia eieeução.' do`projetos.

Informamos CUtr94810. qüe 8130$ 11-
de março do corrente AMO teria Immdi.
dó sim validade, Os reldateln t011901001'

• em 1977.

Para maiores Informações -queiram "Be:
dingir Seção de Custos e: Normi1dia-
.01o, desta DiviSão, no . ,0.° prOviinento, ao
Edifício da Reitoria.,

Porto Alegte, 81 de janeiro de 1978. —
Arq. Hélio Nunes Wagner, Chefe da
8. C. N.

MINISTÉRIO
DA

EDUCAÇÃO E CULTURA
UNIVERSIDADE FEDERAL
DO RIO GRANDE DO SUL

Prefeitura Universitária

Divisão de Obras

AVISO N9 194-78

De ordem do Diretor da Dilvsilo deObras, tornamos público que estamos
promovendo o registro de firmas emprei-
teiras (le obras e serviços.

PREÇO DESTE EXEMPLAR: Cr$ 3,00


